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PROCESSO LICITATORIO CREF2/RS N° 01/2022
EXCLUSIVO PARA ME/EPP

MODALIDADE : PREGAO ELETRONICO
TIPO : MENOR PRECO GLOBAL

O Conselho Regional de Educacdo Fisica da 2° Regido - CREF2/RS e esta Pregoeira, designada pela Portaria
2022/000386, de 23 de agosto de 2022, levam ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei Federal n°
10.520/02, Decreto n° 10.024/2019, Lei Complementar n°® 123/06 e alteragdes, aplicando-se subsidiariamente as
disposicoes da Lei Federal n° 8.666/1993 e de outras normas aplicaveis ao objeto deste certame, farao realizar licitagao
na modalidade PREGAO ELETRONICO, do tipo MENOR PRECO GLOBAL POR LOTE, mediante as condigdes estabelecidas
neste Edital.

A apresentacdo das propostas devera obedecer as especificagdes deste instrumento convocatério e anexos, que dele
fazem parte integrante.

DIA: 26/10/2022

ABERTURA DA LICITAGAO: 10h

ENDERECO ELETRONICO: www.gov.br/compras

UASG: 927338 - CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FiSICA 22 REGIAO

1 DO OBJETO

1.1 A presente licitagao tem por objeto a contratacao de duas empresas distintas para fornecimento de link fixo para
acesso a internet, por meio de empresas especializadas e com infraestruturas de rede independentes, na sede do
CREF2/RS localizada na Rua Coronel Genuino n° 421, conjunto 401, Centro Histérico, na cidade de Porto Alegre/RS, que
possibilitem o0 acesso com redundancia deste servigo e de acordo com as especificagdes e clausulas de SLA (Service Level
Agreement - acordo de nivel de servigos ou garantia de desempenho) especificadas, conforme condigoes, quantidades e
exigéncias estabelecidas no Anexo | - Termo de Referéncia do instrumento convocatério.

1.2 Os participantes deverao ter pleno conhecimento dos elementos constantes neste Edital e das condi¢coes gerais e
particulares do objeto da licitagao, nao podendo invocar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo da correta
formulacao da proposta e do integral cumprimento das obrigacdes assumidas pela assinatura do contrato.

2 DAS CONDICOES DE PARTICIPACAO

2.1 Poderao participar deste Pregao exclusivamente microempresas e empresas e pequeno porte, nos termos do art.
48, inciso |, da Lei Complementar n°® 123/2006, legalmente constituidas e estabelecidas anteriormente a data de
abertura do presente certame e que explorem ramo de atividade compativel com o objeto licitado, atendendo a todas as
exigéncias contidas neste edital e seus anexos.

2.2 Os interessados devem estar previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores
- SICAF, através do sistema eletrdnico provido pela Secretaria de Logistica e Tecnologia da Informacdo do Ministério do
Planejamento, Orcamento e Gestao (SLTI), por meio do sitio.

2.2.1 Para ter acesso ao sistema eletronico, os interessados em participar deste Pregao deverao dispor de chave de
identificacao e senha pessoal, obtidas junto a SLTI, onde também deverao informar-se a respeito do seu funcionamento e
regulamento, recebendo instrugdes detalhadas para sua correta utilizagao.

2.2.2 0 uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transacao por ele
efetuada diretamente por ele, ou por seu representante, nao cabendo ao provedor do sistema ou ao CREF2/RS
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

2.3 Além das vedacodes estabelecidas pelo artigo 9° da Lei Federal n® 8.666/93, ndo sera permitida a participacao de
empresas:

2.3.1 Suspensas temporariamente para licitar e impedidas de contratar com o CREF2/RS, nos termos do inciso Ill do
artigo 87 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alteracoes.

2.3.2 Impedidas de licitar e contratar com este CREF2/RS nos termos do artigo 7° da Lei Federal n°® 10.520/02.
2.3.3 Impedidas de licitar e contratar nos termos do artigo 10 da Lei Federal n® 9.605/98.
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2.3.4 Declaradas inidoneas pelo Poder Publico e nao reabilitadas.

3 DO INSTRUMENTO CONVOCATORIO

3.1 O Edital completo podera ser consultado e/ou obtido através do sitio do CREF2/RS www.crefrs.org.br/licitacoes e
no sitio do Comprasnet www.gov.br/compras.

4  DAIMPUGNAGAO AO EDITAL E SOLICITAGAO DE INFORMAGOES

4.1 Até 03 (trés) dias (teis anteriores a data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa podera solicitar
esclarecimentos, providéncias ou impugnar o ato convocatério do Pregao.

4.2 Eventuais duvidas e esclarecimentos deverdo ser remetidos a apreciacdo da Pregoeira através do e-mail
licitacao@crefrs.org.br.

4.3 As respostas as impugnacgdes e aos esclarecimentos solicitados serdo disponibilizadas no sistema eletrénico para
os interessados, sendo ainda disponibilizadas no endereco eletrénico www.crefrs.org.br/licitacoes.

4.4 A pregoeira respondera aos pedidos de esclarecimentos e impugnacdes no prazo de dois dias Uteis, contado da
data de recebimento do pedido, e podera requisitar subsidios formais ao requisitante da contratacdo do objeto e dos
responsaveis pela elaboracao do edital e dos anexos.

4.5 As impugnacoes e pedidos de esclarecimentos ndo suspendem os prazos previstos no certame.

4.6 Os documentos eletrdnicos produzidos com a utilizagao de processo de certificagao disponibilizado pela ICP-Brasil,
nos termos da Medida Proviséria n° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serao recebidos e presumidos verdadeiros em
relacdo aos signatarios, dispensando- se o envio de documentos originais e cépias autenticadas em papel.

5 DA PROPOSTA

5.1 A licitante devera encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletronico, até data e horario
marcados para abertura da sessdo, quando, entdo, encerrar-se-a4 automaticamente a fase de recebimento de propostas.

5.2 A licitante devera consignar no sistema eletronico o valor unitario mensal e o global da proposta, ja considerados e
inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execucao do objeto, ou seja, devendo
contemplar no valor da proposta a totalidade dos custos contratuais.

5.3 No documento de proposta deverao ser preenchidos, além dos valores globais para 12 meses, os valores mensais
unitarios, conforme o Anexo Il deste edital.

5.3.1 A adjudicacdo dos valores propostos nao vinculard o CREF2/RS ao pagamento em sua totalidade, podendo, o
CREF2/RS, nao operar todos os locais previstos.

5.4 A licitante devera declarar, em campo proprio do sistema eletrénico, que cumpre plenamente os requisitos de
habilitacdo e que sua proposta esta em conformidade com as exigéncias do edital.

5.5 A licitante devera declarar, em campo préprio do Sistema, sob pena de inabilitagdo, que ndo emprega menores de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na
condigao de aprendiz, a partir dos quatorze anos.

5.6 A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte devera declarar, em campo préprio do
Sistema, que atende aos requisitos do art. 3° da LC n° 123/2006, para fazer jus aos beneficios previstos nessa lei.

5.7 A declaracao falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitacao, a conformidade da proposta ou ao
enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitara a licitante as sancdes previstas neste edital.

5.8  As propostas ficarao disponiveis no sistema eletrdnico.

5.9 Qualquer elemento que possa identificar a licitante importard na desclassificacdo da proposta, sem prejuizo das
sancoes previstas nesse edital.

5.10 Até a abertura da sessdo, a licitante podera retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada.

5.11 As propostas terao validade de 60 (sessenta) dias contados da data de abertura da sessao publica estabelecida no
preambulo deste edital.

5.12 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocacao para contratacao, ficam as licitantes liberadas dos
COMpPromissos assumidos.
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6 DA ABERTURA DA SESSAO PUBLICA

6.1 A abertura da sessao pulblica deste Pregao, conduzida pela Pregoeira, ocorrerd na data e na hora indicada no
preambulo deste edital, através do sitio: www.gov.br/compras.

6.2 Durante a sessao publica, a comunicacao entre a Pregoeira e as licitantes ocorrera exclusivamente mediante troca
de mensagens, em campo préprio do sistema eletronico.

6.3 Cabe a licitante acompanhar as operagdes no sistema eletrénico durante a sessao pulblica do Pregao, ficando
responsavel pelo 6nus decorrente da perda de negécio diante da inobservancia de qualquer mensagem emitida pelo
sistema ou de sua desconexao.

7 DA CLASSIFICAGAO DAS PROPOSTAS

7.1 A Pregoeira verificard as propostas apresentadas e desclassificara, motivadamente, aquelas que nao
estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital.

7.2 Somente as licitantes com propostas classificadas participarao da etapa de lances.
8  DAFORMULAGAO DE LANCES

8.1 Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderao encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por
meio do sistema eletrénico, sendo imediatamente informados do horario e valor consignados no registro de cada lance.

8.2 A licitante somente podera oferecer lance inferior ao Gltimo ofertado e registrado no sistema.

8.3 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante nao podera ser inferior a vinte (20) segundos e o
intervalo entre lances nao podera ser inferior a trés (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo
sistema os respectivos lances.

8.4 Durante o transcurso da sessao, as licitantes serao informadas em tempo real sobre o valor do menor lance
registrado, mantendo-se em sigilo a identificacao da ofertante.

8.5 Mantido empate apds a etapa de envio de lances, havera a aplicacédo dos critérios de desempate previstos nos art.
44 e art. 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicacao do critério estabelecido no §
2° do art. 3° da Lei n° 8.666, de 1993, se ndo houver licitante que atenda a primeira hipotese.

8.5.1 Os critérios de desempate serao aplicados nos termos do subitem anterior, caso nao haja envio de lances ap6és o
inicio da fase competitiva.

8.6 Na hipotese de persistir o empate, a proposta vencedora sera sorteada pelo sistema eletrdnico dentre as
propostas empatadas.

8.7 Os lances apresentados e levados em consideracao para efeito de julgamento serdao de exclusiva e total
responsabilidade da licitante, ndo Ihe cabendo o direito de pleitear qualquer alteracao.

8.8 Durante a fase de lances, a Pregoeira podera excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente
inexequivel.

8.9 Se ocorrer a desconexao da Pregoeira no decorrer da etapa de lances e o sistema eletronico permanecer acessivel
as licitantes, os lances continuarao sendo recebidos, sem prejuizo dos atos realizados

8.9.1 No caso de a desconexdo da Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessao do Pregao sera
suspensa automaticamente e tera reinicio somente ap6s transcorrido 24 (vinte e quatro) horas e depois da comunicag¢ao
expressa aos participantes no sitio www.gov.br/compras.

8.10 Sera adotado para o envio de lances no pregao eletrénico o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes
apresentarao lances plblicos e sucessivos, com prorrogacoes.

8.11 A etapa de lances da sessao puUblica terd duragao de dez minutos e, apds isso, sera prorrogada automaticamente
pelo sistema quando houver lance ofertado nos Gltimos dois minutos do periodo de duragdo da sessao publica.

8.12 A diferenca de valores entre os lances, que incidira tanto em relagao aos lances intermediarios quanto em relagao
a proposta que cobrir a melhor oferta devera ser de no minimo R$ 10,00 (dez reais).

8.13 A prorrogacao automatica da etapa de lances, de que trata o item anterior, sera de dois minutos e ocorrera
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de prorrogacdo, inclusive no caso de lances
intermediarios.

8.14 Nao havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessdo publica encerrar-se-a
automaticamente.
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8.15 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogagao automatica pelo sistema, podera a Pregoeira,
assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessdo plblica de lances, em prol da
consecucao do melhor preco.

8.16 Nao serao aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em
primeiro lugar.

9  DANEGOCIACAO

9.1 Encerrada a etapa de envio de lances da sessao publica, a Pregoeira devera encaminhar, pelo sistema eletrdnico,
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preco, para que seja obtida melhor proposta, vedada a
negociacao em condicdes diferentes das previstas neste Edital.

9.2 A negociacao sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

9.3 Apbs a negociagao do prego, a Pregoeira iniciara a fase de aceitacao e julgamento da proposta.
10 DAACEITABILIDADE DA PROPOSTA

10.1 Alicitante classificada provisoriamente em primeiro lugar devera encaminhar, depois de solicitado pela Pregoeira,
a proposta de preco adequada ao Ultimo lance e apds negociacdo, devidamente preenchida na forma do Anexo Il, bem
como eventuais documentos complementares, quando solicitados pela Pregoeira e necessarios a confirmacao daqueles
exigidos neste Edital e ja apresentados, no prazo de 2h (duas horas), contado da convocacao efetuada pela Pregoeira por
meio da opcao “Enviar Anexo” no sistema COMPRASNET.

10.2 Os documentos remetidos por meio da opgao “Enviar Anexo” do sistema COMPRASNET, quando solicitados,
deverao ser encaminhados em originais ou cépias autenticadas A/C Liziane Soares (Pregoeira), endereco Rua Coronel
Genuino 421 conj. 401 - Centro Histérico - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350.

10.3 A licitante que abandonar o certame deixando de enviar a documentacdo indicada nesta secdo sera
desclassificada e sujeitar-se-a as sangoes previstas neste edital.

10.4 A Pregoeira examinara a proposta melhor classificada quanto a compatibilidade do prego ofertado com o valor
estimado, e a da proposta com as especificagdes técnicas do objeto.

10.5 A Pregoeira podera solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do CREF2/RS ou, ainda, de
pessoas fisicas ou juridicas estranhas a ele, para orientar sua decisao.

10.6 Nao se considerara qualquer oferta de vantagem nao prevista neste edital, inclusive financiamentos subsidiados
ou a fundo perdido.

10.7 Na&o se admitird proposta que apresente valores simbdlicos, irrisérios ou de valor zero, incompativeis com os
precos de mercado, exceto quando se referirem a materiais, servicos e instalacées de propriedade da licitante, para os
quais ela renuncie a parcela ou a totalidade de remuneracao.

10.8 Nao serao aceitas propostas com valores mensais unitarios e global superiores aos estimados no Anexo | - Termo
de Referéncia, Capitulo 3, ou com precos manifestamente inexequiveis, na forma definida pelo artigo 48, da Lei n°.
8.666/93, precos baseados em cotacoes de outros licitantes ou, ainda, que desatendam a quaisquer das exigéncias
contidas no presente Edital.

10.9 A Pregoeira podera fixar prazo para o reenvio do(s) anexo(s) contendo a(s) planilha(s) de composicao de precos,
quando houver divergéncia de calculo entre os pregos unitario e total da proposta do licitante.

11 DAHABILITAGAO

11.1 Antes da verificacao da regularidade fiscal e trabalhista da licitante com a melhor proposta serao realizadas
consultas aos seguintes cadastros:

11.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da Uniao
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nomed&direcao=asc);

11.1.2 Cadastro Nacional de Condenacgdes Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional
de Justica (https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

11.1.3 Lista de Inidéneos e o Cadastro Integrado de Condenagdes por llicitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo
Tribunal de Contas da Uniao - TCU;

11.2 Para a consulta de licitantes pessoa juridica poderd haver a substituicdo das consultas dos subitens 11.1.1.,
11.1.2. e 11.1.3. acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).
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11.3 A habilitacdo das licitantes sera verificada por meio do SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores), podendo constar também ao menos um Atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoa juridica de
direito publico ou privado, que comprove ter a licitante executado ou que se encontra executando, a contento, contrato de
natureza e vulto similar e/ou compativel com objeto desta licitagdo.

11.3.1 Comprovacao de aptidao (capacitacao técnico-operacional) para desempenho de atividade pertinente e compativel
em caracteristicas e quantidades e prazos com o objeto da licitacdo, assim considerada 50% do quantitativo solicitado,
mediante apresentacao de atestados fornecida por pessoa juridica de direito publico ou privado, observado o disposto no
artigo 30, inciso Il e § 4°, da Lei Federal n® 8.666, de 21 de junho de 1993, e alteragdes posteriores.

11.3.2 O atestado de Capacidade Técnica devera ser apresentado juntamente no ato do cadastramento da proposta, caso
nao esteja contemplado pela Qualificacdo Técnica do SICAF.

11.4 E dever do licitante atualizar previamente as comprovacdes constantes do SICAF para que estejam vigentes na
data da abertura da sessdo publica, ou encaminhar, em conjunto com a apresentacdo da proposta, a respectiva
documentacao atualizada.

11.4.1 O descumprimento do subitem acima implicard a inabilitacdo do licitante, exceto se a consulta aos sitios
eletronicos oficiais emissores de certidoes feita pela Pregoeira lograr éxito em encontrar a(s) certidao(oes) valida(s),
conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019.

11.5 Somente havera a necessidade de comprovacao do preenchimento de requisitos mediante apresentacdao dos
documentos originais nao digitais quando houver dlvida em relacao a integridade do documento digital.

11.6 Nao serao aceitos documentos de habilitacdo com indicacdo de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

11.7 Havendo alguma restricdo na comprovacao de regularidade fiscal, serd assegurado o prazo de 05 (cinco) dias
Uteis, cujo termo inicial corresponderd ao momento em queo proponente for declarado vencedor do certame, prorrogaveis
por igual periodo, a critério da Administragao, para a regularizacdo da documentagao, pagamento, parcelamento do débito
e emissao de eventuais certiddes negativas ou positivas com efeito de certidao negativa.

11.7.1 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverao encaminhar a documentagao de habilitacao, ainda que
haja alguma restricao de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1°da LC n° 123, de 2006.

11.7.2 A nao regularizacdo da documentagao, no prazo previsto na subcondicao anterior, implicara decadéncia do direito
a contratacdo, sem prejuizo das sangdes previstas neste edital, sendo facultado a Pregoeira convocar as licitantes
remanescentes, na ordem de classificagao.

11.8 Se a proposta nao for aceitavel ou se a licitante ndo atender as exigéncias de habilitacdo, a Pregoeira examinara a
proposta subsequente na ordem de classificagao, e assim, sucessivamente, até a selecdo da proposta que melhor atenda
a este edital.

11.9 Constatado o atendimento as exigéncias fixadas neste edital, a licitante sera declarada vencedora.

11.10 Os documentos que compodoem a proposta e a habilitacdo do licitante melhor classificado somente serao
disponibilizados para avaliacdo da Pregoeira e para acesso plblico apds o encerramento do envio de lances.

12 DOS DOCUMENTOS HABILITATORIOS COMPLEMENTARES AO SICAF

12.1 Os licitantes deverdao apresentar a seguinte documentagdo complementar, caso ja ndo tenha sido apresentada
através do SICAF:

12.2  HABILITACAO JURIDICA:

12.2.1 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades
comerciais, e, no caso de sociedades por acoes, acompanhado de documento de eleicao de seus administradores;

12.2.2 Os documentos de que trata o item anterior deverao estar acompanhados de todas as alteracées ou da
consolidagdo respectiva. A condicdo de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte devera estar demonstrada na
documentacao apresentada;

12.3 REGULARIDADE FISCAL:
12.3.1 Prova de inscricao no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica - CNPJ.

12.3.2 Prova de Inscricdo no Cadastro de Contribuintes Municipal, relativo ao domicilio ou sede da licitante, pertinente ao
seu ramo de atividade e compativel com o objeto deste certame.

12.3.3 Prova de Regularidade para com a Fazenda FEDERAL e MUNICIPAL da sede da licitante, pertinente ao seu ramo de
atividade e compativel com o objeto deste certame, conforme segue:

12.3.4 Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, que se fara por meio da apresentacao da Certidao Conjunta
de Regularidade de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da Unido, a qual abrange, inclusive, as
contribuicdes sociais previstas na Lei n® 8.212/1991, expedida pela Secretaria da Receita Federal;
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12.3.5 Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal relativa aos Tributos Mobiliarios;

12.3.6 Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Servico - FGTS, através de Certificado de
Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econdmica Federal.

12.3.7 Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a apresentacdo da
correspondente Certidao, nos termos da Lei n°® 12.440/2011.

12.3.8 As Provas de Regularidade deverao ser feitas através de Certiddo Negativa ou Certiddo Positiva com efeitos de
Negativa.

12.4  QUALIFICACAO ECONOMICO-FINANCEIRA:

12.4.1 Certidao negativa de faléncia e concordata, recuperacao judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede
da pessoa juridica.

12.4.2 Nas hipdteses em que a certidao de recuperacao judicial ou extrajudicial encaminhada for positiva, deve o licitante
apresentar comprovante da homologacdo/deferimento pelo juizo competente do plano de recuperagdo
judicial/extrajudicial em vigor.

12.4.3 Balango patrimonial e demonstragdes contabeis do Gltimo exercicio social, ja exigiveis e apresentados na forma da
lei, que comprovem a boa situacao financeira da empresa, vedada a sua substituicao por balancetes ou balancos
provisérios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrado hd mais de 3 (trés) meses da data de
apresentacao da proposta;

12.4.4 Para a licitante que faz uso do Sistema Publico de Escrituracédo Digital SPED, a impressao do Balango Patrimonial
obtida por meio do sistema, com copia do termo de abertura e encerramento e com cépia do termo de autenticagao.

12.4.5 A comprovacao da boa situagao financeira serd baseada na obtencao de indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) resultantes da aplicacao das férmulas abaixo, sendo considerada habilitada a empresa
que apresentar resultado maior do que 1 (um), em todos os indices aqui mencionados:

LG = (Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo)/(Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante)SG = Ativo Total/(Passivo
Circulante + Passivo Nao Circulante)

LC = Ativo Circulante/Passivo Circulante

a) as empresas que apresentarem qualquer dos indices relativos a boa situacao financeira igual ou menor que 1,00 (um)
deverao comprovar possuir patriménio liquido 10% (dez por cento) do valor estimado da contratagdo. A comprovagao sera
feita mediante apresentacdo do balango patrimonial e demonstragoes contabeis do Gltimo exercicio social, ja exigiveis e
apresentados na forma da legislagao em vigor.

13 DO RECURSO

13.1 Constatado o atendimento as exigéncias de habilitagdo fixadas no Edital, a proponente sera declarada vencedora
do certame, momento no qual serd dada a oportunidade as licitantes para se manifestar quanto a intencao de interpor
recurso, devendo a manifestacado ser feita de forma imediata e motivada no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas
apobs a declaracao, explicitando sucintamente suas razoes.

13.2 Aceita a intencdo pela Pregoeira, devera o interessado, no prazo de 03 (trés) dias Uteis, apresentar as razdes
recursais, mediante protocolo da peticdo, dentro do mesmo prazo, exclusivamente pelo sistema eletrdnico, ficando os
demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazoes em igual prazo e forma, cujo prazo
sera contado do término do prazo para apresentacao das razoes recursais, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
autos.

13.3 A falta de manifestagao imediata e motivada da licitante importard a decadéncia do direito de recurso e
adjudicacao do objeto pela Pregoeira ao vencedor.

13.4 0O acolhimento do recurso importara na invalidacao apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.

13.5 A decisdo da Pregoeira devera ser motivada e submetida a apreciacdo da autoridade competente, caso ndo aceito
0 recurso.

13.6 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicara o
objeto e homologara o resultado da licitagao.

13.7 Os recursos e impugnagoes interpostos fora dos prazos nao serao conhecidos.
14 DA ADJUDICACAO E HOMOLOGACAO

14.1 O objeto deste Pregdo serad adjudicado pela Pregoeira a vencedora do certame, salvo quando houver recurso
interposto, hipétese em que a adjudicacao cabera a autoridade competente.

14.2 A homologacao deste Pregao incumbe a autoridade competente.
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14.3 Nao sera permitido que uma mesma empresa seja fornecedora dos dois GRUPQOS, as empresas devem ser
distintas para cada contratacao.

14.3.1 Caso a mesma empresa seja declarada vencedora dos dois Grupos, a Pregoeira adjudicard o Grupo 1 a licitante
declarada vencedora e a desclassificara do Grupo 2, passando imediatamente a habilitagcdo da licitante classificada em
segundo lugar.

15 DO CONTRATO

15.1 A contratagdo decorrente desta licitacdo sera formalizada mediante celebragdo de contrato, cuja minuta integra
este Edital.

15.2 A adjudicataria devera no prazo de 05 (cinco) dias Uteis contados da data da convocacgao para assinar o contrato.

15.2.1 0 prazo para assinatura do Termo de Contrato podera ser prorrogado uma vez, mediante solicitagdo por escrito
durante seu transcurso e justificativa, que sera avaliada pelo CREF2/RS;

15.3 Na hipétese do ndo atendimento a convocacado dentro do prazo de validade de sua proposta, ou havendo recusa
em assinar o contrato, a adjudicataria respondera pelas sancoes previstas no Edital, podendo o CREF2/RS, desde que
haja conveniéncia, convocar outras licitantes na ordem de classificacdo das ofertas, e assim sucessivamente, com vistas a
celebracao da contratacao.

15.4 0 prazo para execugao total dos servicos serd de 12 (doze) meses, contados da emissdo da Ordem de Inicio de
Servico, podendo ser prorrogado, desde que devidamente justificado e autorizado expressamente e atendidos os
requisitos previstos na Lei Federal n°® 8.666/93, e alteracoes posteriores.

15.5 O contrato podera ser rescindido caso ocorra um dos motivos elencados num dos incisos do artigo 78, da Lei n°
8666/93, sendo que as condig¢des da rescisao estao embasadas no artigo 79 e incisos do mesmo diploma.

15.6 Este edital e todos os demais documentos que compoem seus anexos farao parte integrante do contrato, como se
nele estivesse escrito.

16 DA FISCALIZAGAO DO CONTRATO

16.1 A fiscalizagao da execugao do contrato sera exercida por funcionario do CREF2/RS devidamente designado para
tanto, ao qual cabera velar pela perfeita exacdo do pactuado, em conformidade com o previsto no Edital, na proposta e
nos termos deste contrato.

16.2 A verificagdo da adequacao da prestacado do servico devera ser realizada com base nos critérios previstos no Termo
de Referéncia.

16.3 O representante devera promover o registro das ocorréncias verificadas, adotando as providéncias necessarias ao
fiel cumprimento das clausulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1° e 2° do art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993.

16.4 O descumprimento total ou parcial das obrigacdes e responsabilidades assumidas pela contratada, sobretudo
guanto as obrigacoes e encargos sociais e trabalhistas, ensejara a aplicagcdo de sangdes administrativas, previstas neste
Termo de Referéncia e na legislacao vigente, podendo culminar em rescisao contratual, conforme disposto nos artigos 77
e 87 da Lei n® 8.666, de 1993.

17 DAS CONDICOES E DO LOCAL DE EXECUCAO DOS SERVICOS

17.1 A execucgao que trata esta licitacdo devera obedecer as especificacoes contidas do ANEXO | deste Edital Termo de
Referéncia e proposta da licitante vencedora.

17.2 A empresa contratada e os membros da equipe guardarao sigilo absoluto sobre os dados e informacoes do objeto
da prestagao de servicos ou quaisquer outras informagdes a que venha ter conhecimento em decorréncia da execucao
das atividades previstas no contrato, respondendo contratual e legalmente pela inobservancia desta alinea, inclusive apés
o término do contrato.

17.3 A CONTRATADA é responsavel por todos os procedimentos necessarios a fiel e correta execucao dos servicos, bem
como por qualquer prejuizo por ela causado.

17.4 Os servicos serao recebidos:

17.5 Provisoriamente: para efeito de posterior verificagao da conformidade com a especificagao, oportunidade em que
se observarao apenas as informacoes constantes na primeira fatura apés a implantacao do servico, em confronto com o
respectivo Termo de Contrato/Nota de Empenho.

17.6 Definitivamente: apés a verificagao da qualidade e quantidade dos produtos e servicos e consequente aceitacao,
que devera acontecer em até 5 (cinco) dias Uteis contados a partir do recebimento provisoério.
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17.7 O aceite definitivo sera dado apés o Teste de Conformidade e a visualizacdo das informagdes do Link no Portal de
Geréncia com o seu efetivo gerenciamento.

17.8 Aceite/aprovacao do(s) produto(s) pelo érgao licitante nao exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vicios
de quantidade ou qualidade do(s) produtos e servigos ou disparidades com as especificacoes estabelecidas e verificadas,
posteriormente, garantindo-se ao CREF2/RS as faculdades previstas no art. 18 da Lei n.° 8.078/90.

17.9 A CONTRATADA € obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir, ou substituir, as suas expensas, no total ou em
parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vicios, defeitos ou incorrecoes resultantes da sua execugao.

17.10 Mensalmente, o(a) gestor(a) do contrato atestara a regularidade da prestacao dos servigos, de acordo com o Termo
de Referéncia e este documento devera ser anexado a fatura do fornecedor para pagamento dos servicos contratados.

18 VISTORIA DOS LOCAIS

18.1 Para o correto dimensionamento e elaboracao da proposta, o licitante podera realizar vistoria nas instalagdes do
local de execugao dos servigos, acompanhado por servidor designado para esse fim, mediante prévio agendamento de
horario pelo e-mail: licitacoes@crefrs.org.br.

18.2 0 prazo para vistoria iniciar-se-a4 no dia Util seguinte ao da publicacdo do Edital, estendendo-se até o 3° dia util
anterior a data prevista para a abertura da sessao publica.

18.3 Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, devera estar devidamente identificado, apresentando
documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitacao para a realizacao da
vistoria.

18.4 A nao realizacao da vistoria, ndo podera embasar posteriores alegacdes de desconhecimento das instalacoes,
ddvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestacdo dos servigos, devendo a licitante vencedora
assumir os 6nus dos servigos decorrentes.

19 DAS CONDIGOES DE PAGAMENTO

19.1 O CREF2/RS realizard o pagamento no prazo de 10 (dez) dias, contado do recebimento da apresentacdo do
documento fiscal e fatura contendo as especificacoes e quantidades dos servicos realizados no més anterior ao
pagamento.

19.1.1 O primeiro e Gltimo més de contratacao tera sua fatura emitida de forma proporcional.
19.1.2 0 pagamento das mensalidades iniciara ap6s o pleno fornecimento dos servicos.

19.2 O pagamento sera por meio de boleto bancario, devendo este ser entregue na sede do CREF2/RS com
antecedéncia minima de 10 (dez) dias do vencimento.

19.2.1 A fatura serd emitida em favor do Conselho Regional de Educacdo Fisica 22 Regiao - CREF2/RS - CNPJ
03566.870/0001-10, sendo enderecada a Rua Coronel Genuino, 421, conj. 401, Centro Histérico, Porto Alegre/RS, CEP
90010-350.

19.3 A Licitante procederd no documento fiscal o destaque da retencdo dos tributos incidentes, nos termos da
legislacdo em vigor, em especial a IN SRF N° 1234 de 11/01/2012. Nao havendo incidéncia tributaria e,
consequentemente retengdo a ser realizada, devera preencher um dos anexos constantes na referida IN e juntar
quaisquer outros documentos exigidos pela mesma, que deverao ser entregues junto ao documento fiscal, conforme seu
enquadramento.

19.4 Nenhum pagamento sera efetuado a licitante caso exista pendéncia quanto a Justica do Trabalho e as Fazendas
Federal, Estadual e Municipal, incluida a regularidade relativa a Seguridade Social, ao Fundo de Garantia por Tempo de
Servico (FGTS).

19.5 O CREF2/RS, observados os principios do contraditério e da ampla defesa, podera deduzir, cautelar ou
definitivamente, do montante a pagar a Licitante, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizagoes
devidas pela CONTRATADA, nos termos deste contrato.

19.6 No caso de atraso de pagamento, desde que a Licitante ndo tenha concorrido de alguma forma para tanto, serao
devidos pela CONTRATANTE encargos moratérios a taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados
diariamente em regime de juros simples.

19.7 0 valor dos encargos sera calculado pela férmula: EM =1 x N x VP, onde: EM = Encargos moratérios devidos; N =
NuUmeros de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; | = Indice de compensacao financeira
=0,00016438; e VP = Valor da prestagao em atraso.
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19.8 Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstancia que impeca a liquidacao da despesa, a nota fiscal/fatura sera
devolvida a Licitante pelo fiscal do contrato e o pagamento ficara pendente, até que a mesma providencie as medidas
saneadoras. Nessa hipétese, o prazo para pagamento iniciar-se-a4 apés a regularizagao da situagao ou reapresentagao do
documento fiscal, ndo podendo acarretar qualquer 6nus adicional para o CREF2/RS, nem devera haver prejuizo do
fornecimento dos servicos prestados pela Licitante.

20 DOS RECURSOS FINANCEIROS

20.1 Em pesquisa de mercado, acostada aos autos, foi obtido como valor maximo para as despesas com esta licitacdo a
quantia de R$ 22.860,48 (vinte e dois mil oitocentos e sessenta reais e quarenta e oito centavos), conforme discriminado
no Anexo | do deste edital.

20.2 A previsdo de recursos orcamentarios para a execucado dos servicos durante o exercicio de 2022 consta da
Resolugao CREF2/RS N°182/2021, na seguinte dotacao orgamentaria 6.2.2.1.1.01.04.04.004 - SERVICOS DE
INFORMATICA.

20.3 No interesse do CREF2/RS, a contratada ficara obrigada a aceitar os acréscimos ou supressoes que se fizerem
necessarios nos servigcos, nas mesmas condigoes contratuais, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato, conforme disposto nos §§ 1° e 2° do art. 65 da Lei n® 8.666/1993.

20.4 Se o CREF2/RS optar pela prorrogacdo do contrato que vier a ser assinado serdo consignadas nos préximos
exercicios as dotacoes necessarias ao atendimento dos pagamentos previstos.

21 DA RESCISAO E DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS

21.1 Com fundamento no artigo 7° da Lei n°® 10520/2002, ficara impedida de licitar e contratar com a Unido e sera
descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuizo da rescisdo unilateral
do contrato e da aplicagdo de multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor anual da contratacdo, a CONTRATADA que:

21.1.1 Apresentar documentacao falsa;
21.1.2 Fraudar a execugao do contrato;
21.1.3 Comportar-se de modo inidéneo;

21.2 Reputar-se-do inidoneos atos tais como os descritos nos artigos 92, paragrafo Gnico, 96 e 97, paragrafo Unico, da
Lei n° 8.666/1993.

21.2.1 Cometer fraude fiscal; ou
21.2.2 Fizer declaracao falsa.

21.3 Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos | a IV, da Lei n°® 8666/93; € no art. 7° da Lei n°® 10520/02, nos casos
de retardamento, inexecugao parcial ou de inexecugao total do objeto, garantida a ampla defesa, a CONTRATADA podera
ser sancionada, isoladamente, ou juntamente com multa, com as seguintes sangoes:

21.3.1 Adverténcia;

21.3.2 Suspensao temporaria de participagdo em licitagdo e impedimento de contratar com a Administracdo do
CREF2/RS, por prazo nao superior a dois anos;

21.3.3 Declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragdo Publica enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punicdo ou até que seja promovida a reabilitacdo perante a propria autoridade que aplicou a
penalidade, que sera concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administracdo pelos prejuizos resultantes e apés
decorrido o prazo da sancao aplicada com base no inciso anterior; ou

21.3.4 Impedimento de licitar e contratar com a Uniao e descredenciamento no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento
de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4° da Lei n® 10.520/2002, pelo prazo de até cinco anos.

21.4 Configurar-se-a o retardamento da execucao, entre outras hipéteses, quando a CONTRATADA:

21.4.1 Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execugao do contrato apés 10 (dez) dias contados da data estipulada
para inicio da execucgao contratual;

21.4.2 Deixar de realizar, sem causa justificada, os servicos definidos no contrato por 3 (trés) dias seguidos ou por 10
(dez) dias intercalados.

21.4.3 No caso de retardamento da execucao, a CONTRATADA poderéa ser sancionada com multa de 5% (cinco por cento)
do valor anual do contrato.

21.5 Configurar-se-a a inexecucgao parcial do objeto, entre outras hipéteses, quando a CONTRATADA:

21.5.1 Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execucdo do contrato apés 20 (vinte) dias contados da data estipulada
para inicio da execugao contratual;
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21.5.2 Deixar de realizar, sem causa justificada, os servigos definidos no contrato por 5 (cinco) dias seguidos ou por 20
(vinte) dias intercalados.

21.5.3 No caso de inexecugao parcial do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditorio, a CONTRATADA estara sujeita
a aplicagao de multa de 10% (dez por cento) do valor anual do contrato.

21.6 Configurar-se-a a inexecucao total do objeto, entre outras hipéteses, quando a CONTRATADA:

21.6.1 Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execuc¢do do contrato apés 30 (trinta) dias contados da data estipulada
para inicio da execugao contratual;

21.6.2 Deixar de realizar, sem causa justificada, os servigos definidos no contrato por 7 (sete) dias seguidos ou por 30
(trinta) dias intercalados.

21.7 No caso de inexecucao total do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditério, a CONTRATADA estara sujeita a
aplicacao de multa de 20% (vinte por cento) do valor anual do contrato.

21.8 O contrato podera sera rescindido unilateralmente pela Administracdo, nos casos de falha ou retardamento na
execucao do contrato, inexecucao parcial ou inexecucao total do objeto, sem prejuizo da aplicacao das sancoes nele
previstas e em legislagao especifica.

21.9 O valor da multa podera ser descontado das faturas devidas @ CONTRATADA.

21.9.1 Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importancia devida no
prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicacao oficial.

21.9.2 Esgotados os meios administrativos para cobranca do valor devido pela CONTRATADA ao CREF2/RS, o débito sera
encaminhado para inscrigao em divida ativa.

21.10 O contrato, sem prejuizo das multas e demais cominacOes legais previstas no contrato, podera ser rescindido
unilateralmente, por ato formal da Administragao, nos casos enumerados no art. 78, incisos | a Xll e XVII, da Lei n°
8.666/93.

21.11 Caso a CONTRATADA nao cumpra as obrigacoes estabelecidas neste Contrato, no Edital e em seus Anexos,
ocasionara desatendimento as condicoées pactuadas, ficando sujeita a multas, rescisao contratual e demais sangoes
previstas nesses documentos, nas Leis n° 8666/93, n° 10520/02, Decreto n° 5450/05 e demais legislagdes pertinentes.

22 DAS DISPOSIGOES FINAIS

22.1 As normas disciplinadoras desta licitagao serao interpretadas em favor da ampliacao da disputa, respeitada a
igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que nao comprometam o interesse pulblico, a finalidade e a
seguranca da contratacao.

22.2 A participacao implica na aceitacao tacita e irrestrita pelo licitante de todas as condicdes estabelecidas no
presente edital e em seus anexos, salvo impugnacgoes apresentadas na forma da Lei.

22.3 Os proponentes sao responsaveis pela fidelidade e legitimidade das informacoes e dos documentos apresentados
em qualquer fase da licitacao.

22.4 Das sessoes publicas de processamento do Pregao serao lavradas atas circunstanciadas.

22.5 O resultado do presente certame sera divulgado no Diario Oficial da Unido, no endereco eletronico do CREF2/RS -
www.crefrs.org.br/licitacoes - e no portal de Compras Governamentais - www.gov.br/compras.

22.6 E facultado & Pregoeira ou & autoridade superior, em qualquer fase da licitacdo, promover diligéncia destinada a
esclarecer ou a complementar a instrucao do processo, vedada a inclusao posterior de documento ou informacao que
deveria constar no ato da abertura da sessao publica.

22.7 Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a realizacao do certame na
data marcada, a sessdo sera automaticamente transferida para o primeiro dia UGtil subsequente, no mesmo horario e local
anteriormente estabelecido, desde que nao haja comunicacao da Pregoeira em contrario.

22.8 O desatendimento de exigéncias formais ndo essenciais ndo importard no afastamento da Licitante, desde que
sejam possiveis a afericdo da sua qualificacdo e a exata compreensao da sua proposta de precos, durante a realizacao da
sessao publica do Pregao.

22.9 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-a o dia do inicio e incluir-se-a o do
vencimento, e considerar-se-d0 os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrario.

22.10 Os casos omissos do presente Pregao serao solucionados pela Pregoeira.
22.11 Integram o presente Edital:

ANEXO | - Termo de Referéncia

ANEXO II - Carta Proposta
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ANEXO Il - Minuta de Contrato.

22.12 As questoes decorrentes da execugao deste Instrumento, que nao possam ser dirimidas administrativamente,
serdo processadas e julgadas no Foro da Justica Federal da Segao Judiciaria de Porto Alegre/RS, com exclusdao de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Porto Alegre, 11 de outubro de 2022.

Alessandro de Azambuja Gamboa

CREF 001534-G/RS
Presidente CREF2/RS
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ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA
1 DO OBIJETO

1.1 0 objeto desta aquisicao é a contratacdo de duas empresas distintas para fornecimento de link fixo para acesso a
internet, por meio de empresas especializadas e com infraestruturas de rede independentes, na sede do CREF2/RS
localizada na Rua Coronel Genuino n° 421, conjunto 401, Centro Histérico, na cidade de Porto Alegre/RS, que possibilitem
0 acesso com redundancia deste servigo e de acordo com as especificacdes e clausulas de SLA (Service Level Agreement
- acordo de nivel de servigos ou garantia de desempenho) especificadas.

2 DA ESPECIFICACAO DO OBJETO

2.1 0 objeto desta aquisicao é a contratacdo de duas empresas distintas para fornecimento de link fixo para acesso a
internet, por empresas independentes, que atendam as exigéncias de velocidade e limites de trafego especificadas neste
documento, por meio de empresas especializadas para o fornecimento dos servicos na sede do CREF2/RS localizada na
Rua Coronel Genuino n° 421, conjunto 401, Centro Histérico, na cidade de Porto Alegre/RS, as quais deverdo ser
suficientes & viabilizacdo dos servigos prestados pelo Orgdo & sociedade, profissionais e empresas registradas, assim
como, o exercicio das atividades administrativas do Conselho, de forma ininterrupta, de acordo com as especificacoes e
clausula de SLA (Service Level Agreement - acordo de nivel de servicos ou garantia de desempenho) especificadas.

GRUPO 1 - INTERNET PORTO ALEGRE - LINK 01

Contratacao de link dedicado ao acesso a internet em fibra 6ptica ou par metalico, disponibilizando conectividade a rede
mundial internet com velocidade minima de 100 Mbps dedicado full, com garantia de 100% (cem por cento) de velocidade
do acesso (simetria = download/upload), com fornecimento de 5 (cinco) IPs fixos e roteador.

GRUPO 2 - INTERNET PORTO ALEGRE - LINK 02

Contratacao link dedicado ao acesso a internet, em fibra éptica ou par metélico, disponibilizando conectividade a rede
mundial internet com velocidade minima de 100 Mbps dedicado full, com garantia de 100% (cem por cento) de velocidade
do acesso (simetria = download/upload), com fornecimento de 1 (um) IP fixo e roteador.

2.2 Nao serd permitido que uma mesma empresa seja a fornecedora dos dois GRUPQS, as empresas devem ser
distintas para cada contratacao.

3 DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAGAO

3.1 0 valor maximo estimado para as despesas com esta licitagcdo é de R$ 22.860,48 (vinte e dois mil oitocentos e
sessenta reais e quarenta e oito centavos), conforme discriminado abaixo:

QUANTIDADE

ITEM OBJETO . VALOR MENSAL VALOR TOTAL
(mensalidade)

1 Link Dedicado 100MB + 5 IPs fixo 1 R$ 1.090,85 R$ 13.090,20
QUANTIDADE

ITEM OBJETO . VALOR MENSAL VALOR TOTAL
(mensalidade)

2 Link Dedicado 100MB + 1 IP fixo 1 R$ 814,19 R$ 9.770,28

3.2 0 custo de instalagdo esta incluido nas mensalidades contratuais.
4 DA CLASSIFICAGAO ORGAMENTARIA

4.1 A previsdo de recursos orcamentarios para a execucado dos servicos durante o exercicio de 2022 consta da
Resolugélo CREF2/RS N°182/2021, na seguinte dotagdo orgamentaria 6.2.2.1.1.01.04.04.004 - SERVICOS DE
INFORMATICA.

4.2 No interesse do CREF2/RS, a contratada ficara obrigada a aceitar os acréscimos ou supressoes que se fizerem
necessarios nos servigcos, nas mesmas condigdes contratuais, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato, conforme disposto nos §§ 1° e 2° do art. 65 da Lei n® 8.666/1993.

4.3 Se o CREF2/RS optar pela prorrogagdo do contrato que vier a ser assinado serdo consignadas nos proximos
exercicios as dotagoes necessarias ao atendimento dos pagamentos previstos.
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5 DA JUSTIFICATIVA

5.1 A contratacao visa viabilizar o pleno e ininterrupto cumprimento das tarefas administrativas deste Conselho, as
quais constituem um servico a sociedade, aos profissionais e empresas registradas, sobretudo, no tocante as atividades
finalisticas do Orgdo: fiscalizacdo, registro, julgamentos disciplinares, entre outros, bem como, a realizacdo de atividades
meio, as quais sdo operacionalizadas essencialmente através de ferramenta ERP (Enterprise Resource Planning) baseada
em nuvem, assim como possibilitar a realizacao de acées de comunicacao internas, externas e oficiais, e a implementacao
de novos equipamentos e solugoes de Tl que permitam conectividade aos funcionarios do CREF2/RS com a rede mundial
de computadores.

Ainda, a contratacao prevé a aquisicao de dois links, um por operadora, as quais deverao ser distintas e com
infraestruturas de rede segmentadas, possibilitando um adequado balanceamento do fluxo de dados e, portanto, uma
maior qualidade na navegacao, além da reducdo de potenciais transtornos relacionados a indisponibilidade dos servigos
de Internet ocasionados por instabilidades ou interrupcao dos servicos, uma vez que, em caso de indisponibilidade de um
dos servigos, 0 acesso a internet podera ser redirecionado para a operadora redundante.

6 DO LOCAL DE ENTREGA E EXECUQAO DOS SERVICOS
6.1 CREF2/RS — Rua Coronel Genuino, 421 conjunto 401 - Bairro Centro Histérico - Porto Alegre/RS.
7 DO PRAZO DE ENTREGA

7.1 Apés a assinatura do contrato, a CONTRATADA tera 30 (trinta) dias para instalagdo e inicio do fornecimento dos
Servicos.

8 DO PRAZO E CONDICOES DE PAGAMENTO

8.1 O CREF2/RS realizara o pagamento no prazo de 10 (dez) dias, contado do recebimento da apresentagao do
documento fiscal e fatura contendo as especificacoes e quantidades dos servicos realizados no més anterior ao
pagamento.

8.1.1 O primeiro e Gltimo més de contratacao tera sua fatura emitida de forma proporcional.
8.1.2 0 pagamento das mensalidades iniciara apés o pleno fornecimento dos servigos.

8.2 0 pagamento sera por meio de boleto bancéario, devendo este ser entregue na sede do CREF2/RS com
antecedéncia minima de 10 (dez) dias do vencimento.

8.2.1 A fatura serd emitida em favor do Conselho Regional de Educagao Fisica 2% Regiao - CREF2/RS - CNPJ
03566.870/0001-10, sendo enderegada a Rua Coronel Genuino, 421, conj. 401, Centro Histérico, Porto Alegre/RS, CEP
90010-350.

8.3 A Licitante procederd no documento fiscal o destaque da retencdo dos tributos incidentes, nos termos da
legislagdo em vigor, em especial a IN SRF N° 1234 de 11/01/2012. Nao havendo incidéncia tributaria e,
consequentemente retencdo a ser realizada, devera preencher um dos anexos constantes na referida IN e juntar
quaisquer outros documentos exigidos pela mesma, que deverao ser entregues junto ao documento fiscal, conforme seu
enquadramento.

8.4 Nenhum pagamento sera efetuado a licitante caso exista pendéncia quanto a Justica do Trabalho e as Fazendas
Federal, Estadual e Municipal, incluida a regularidade relativa a Seguridade Social, ao Fundo de Garantia por Tempo de
Servico (FGTS).

8.5 0 CREF2/RS, observados os principios do contraditério e da ampla defesa, podera deduzir, cautelar ou
definitivamente, do montante a pagar a Licitante, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizagdes
devidas pela CONTRATADA, nos termos deste contrato.

8.6 No caso de atraso de pagamento, desde que a Licitante ndao tenha concorrido de alguma forma para tanto, serao
devidos pela CONTRATANTE encargos moratérios a taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados
diariamente em regime de juros simples.

8.7 0 valor dos encargos sera calculado pela férmula: EM =1 x N x VP, onde: EM = ]Encargos moratorios devidos; N =
Nimeros de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; | = Indice de compensacgao financeira
=0,00016438; e VP = Valor da prestagao em atraso.

8.8 Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstancia que impeca a liquidagao da despesa, a nota fiscal/fatura sera
devolvida a Licitante pelo fiscal do contrato e o pagamento ficara pendente, até que a mesma providencie as medidas
saneadoras. Nessa hipétese, o prazo para pagamento iniciar-se-a apds a regularizacdo da situacdo ou reapresentacao do
documento fiscal, ndo podendo acarretar qualquer 6nus adicional para o CREF2/RS, nem devera haver prejuizo do
fornecimento dos servicos prestados pela Licitante.
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9  DAS ESPECIFICAGOES TECNICAS

9.1 Consideracoes Gerais:

9.1.1 Os circuitos fornecidos deverao ter funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, com
garantia de 100% da taxa de transmissao da banda contratada, incluindo todos os softwares, hardwares e servigos
necessarios para implementacao, operacionalizagdo e gerenciamento dos mesmos.

9.1.2 Cabera a CONTRATADA todo o processo de planejamento, especificacdo, instalagdo, configuracao, testes, e
manutencao da solugao que sera interligada a infraestrutura de conectividade de dados do CREF2/RS.

9.2 Requisitos da Solucao:
9.2.1 Ainstalacao da solugao devera ser feita por profissionais devidamente qualificados e habilitados.
9.2.2 Todos os custos de instalacao serao de responsabilidade da CONTRATADA.

9.2.3 Entende-se por instalagéo a criagdo de circuito 6tico entre o ponto de presenga da CONTRATADA e o rack da central
do CREF2/RS, além da plena ativacao dos servicos de conectividade e configuracao logica:

9.2.4 Os ativos de rede fornecidos pela CONTRATADA deverao ser dimensionados de forma a garantir o desempenho e os
niveis minimos de servico requeridos para o Link, conforme Item 9.3.

9.3 Niveis minimos de servico:
9.3.1 A CONTRATADA devera fornecer todos os equipamentos e componentes, para a prestacao do servico.
9.3.2 O Link devera ser conectado, por meio de cabo UTP ou fibra 6ptica, em equipamento de propriedade do CREF2/RS.

9.3.3 A instalacdo do ponto de acesso fisico no CREF2/RS, correspondendo toda a ligacao necessaria para conectar o

ponto de presenca da contratada ao rack de equipamentos do CREF2/RS, € de responsabilidade exclusiva da
CONTRATADA.

9.3.4 Os materiais a serem utilizados na instalagcdo deverdao ser de qualidade e propriedades fisicas que melhor se
adaptem as condi¢Oes a que estarao sujeitos, de acordo com as praticas de engenharia e Normas Técnicas em vigor no
Brasil.

9.3.5 Os enderecgos IPs fornecidos deverdo ser totalmente validos para a Internet, ndo podendo constar em listas de
Spams com registro anterior a data da ativacao do Link.

9.3.6 Apos a Instalagdo, a CONTRATADA deveréa entregar toda a documentacao referente aos enderecos IPs dos ativos de
rede, faixa IPs fornecida, enderecos IPs do servico DNS e endereco web do Portal de Geréncia.

9.3.7 0O enlace e a porta de acesso ao backbone Internet da CONTRATADA deverao ser exclusivos nao podendo haver
compartilhamento com outros clientes:

9.3.8 Devera ser disponibilizada uma infraestrutura propria de forma que nao seja compartilhada.

9.3.9 Nao poderao existir enlaces sem fio para no acesso ao backbone Internet da CONTRATADA.
10 DOS ENCARGOS DAS PARTES

10.1 As partes devem cumprir fielmente as obrigacdoes assumidas, respondendo pelas consequéncias de sua
inexecucao total ou parcial.

10.2 A CONTRATADA deve:

10.2.1 Todos os encargos previdenciarios e obrigacdes sociais previstas na legislagdo social e trabalhista em vigor,
obrigando-se a salda-los na época prépria, vez que os seus empregados nao manterao nenhum vinculo empregaticio com
0 CONTRATANTE.

10.2.2 Todas as providéncias e obrigacoes estabelecidas na legislacao especifica de acidentes de trabalho, quando, em
ocorréncia da espécie, forem vitimas os seus empregados durante a execucdo deste contrato, ainda que acontecam em
dependéncia do CONTRATANTE.

10.2.3 Todos os encargos de possivel demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada a execugdo deste contrato,
originariamente ou vinculada por prevengao, conexao ou continéncia.

10.2.4 A inadimpléncia da CONTRATADA, com referéncia aos encargos estabelecidos nos itens anteriores, nao transfere a
responsabilidade por seu pagamento a Administracao do CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto deste contrato, razao
pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vinculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o
CONTRATANTE.

10.2.5 Encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratagao.

Rua Coronel Genuino, 421 conj. 401 - Centro Histérico - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350 - Fone: 51 3288-0200
contato@crefrs.org.br - www.crefrs.org.br
14



CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FiSICA 22 REGIAO
CREF2/RS

—————

CREF2/RS

Profissional registrado, compromisso com a sociedade.

10.2.6 Nao caucionar ou utilizar o Contrato para qualquer operacdo financeira, sem prévia e expressa anuéncia do
CONTRATANTE.

10.2.7 Nomear preposto para, durante o periodo de vigéncia, representa-lo na execugao do contrato, informando e
mantendo atualizados, no minimo, um nimero de telefone e um endere¢o de e-mail.

10.2.8 Manter, durante a vigéncia do contrato, as condigées de habilitagao exigidas na licitagao, devendo comunicar ao
CREF2/RS a superveniéncia de fato impeditivo da manutencao dessas condigoes.

10.2.9 Responder pelos danos causados diretamente ao CREF2/RS ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo no
fornecimento dos produtos.

10.2.10 Responsabilizar-se pela prestacao dos servicos objeto desta contratacao, atendidos os requisitos e observadas
as normas constantes do instrumento licitatorio e seus anexos.

10.2.11 Ressarcir os eventuais prejuizos causados ao CREF2/RS provocados por ineficiéncia ou irregularidades
cometidas na execugao das obrigacoes assumidas.

10.3 Sao expressamente vedadas a CONTRATADA:
10.3.1 A veiculagao de publicidade acerca do avengado, salvo se houver prévia autorizacdo do CREF2/RS.
10.3.2 A subcontratacao para a execucao do objeto deste contrato.

10.3.3 A contratacado de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CREF2/RS, ou cénjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, durante o periodo de fornecimento.

10.4 O CREF2/RS deve:
10.5 Nomear fiscal para, durante o periodo de vigéncia, representa-lo na execugao do contrato.

10.6 Prestar as informagdes e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA, pertinentes ao objeto, para a fiel
execugao do avengado.

10.7 Solicitar o reparo, a correcao, a remogao ou a substituicao dos servicos em que se verificarem vicios, defeitos ou
incorregoes.

10.8 Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade verificada no fornecimento.

10.9 Efetuar o pagamento de acordo com as condi¢oes de preco e prazo estabelecidos no contrato.
11 DACLAUSULA SLA

11.1 A CONTRATADA, desde que observadas as obrigacoes a cargo da CONTRATANTE e previstas no presente Acordo e
demais documentos integrantes do presente instrumento, tem condi¢ao técnica de oferecer e se propde a manter um
SLA(Service Level Agreement - acordo de nivel de servicos ou garantia de desempenho) de manutencdo da
disponibilidade dos servicos envolvidos na solucao objeto dos contratos relacionados aos Lotes 1 e 2 acima, em 99,30%
do tempo, em cada més civil, para 100% da velocidade contratada.

11.2 Aindisponibilidade devera ser calculada de acordo com a seguinte formula:

TR
Fatordelndisponibilidade = (43200

) x 100

Onde: TR = “Tempo Total de Interrup¢do” ocorrida no més, em minutos”.

11.2.1 Na apuracdo do “Tempo Total de Interrupgcdo” deverad ser considerado somente o tempo das interrupcées nao

previstas, causadas por responsabilidade comprovadamente atribuivel exclusivamente a CONTRATADA, e nao a
CONTRATANTE.

11.3 Em qualquer hipétese de abertura de chamados pela CONTRATANTE junto a CONTRATADA, esta devera avaliar a
ocorréncia e informar @ CONTRATANTE, em até 2 (duas) horas, o prazo previsto para solugdo definitiva do problema
apresentado.

11.4 Os periodos de manutengdo preventiva ou corretiva, ndo serdo considerados na apuracdo do “Tempo Total de
Interrupgao, e deverao ser informados pela CONTRATADA a CONTRATANTE com antecedéncia de, no minimo, 48 (quarenta
e oito) horas”.

12 DO RECEBIMENTO DO OBJETO

12.1 Os produtos e servigos serao recebidos:
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12.2 Provisoriamente: para efeito de posterior verificagao da conformidade com a especificacao, oportunidade em que
se observarao apenas as informacgdes constantes na primeira fatura apés a implantacdo do servigo, em confronto com o
respectivo Termo de Contrato/Nota de Empenho.

12.3 Definitivamente: apds a verificagdo da qualidade e quantidade dos produtos e servigcos e consequente aceitacao,
que devera acontecer em até 5 (cinco) dias Uteis contados a partir do recebimento provisoério.

12.3.1 0 aceite definitivo serd dado apés o Teste de Conformidade e a visualizacdo das informagdes do Link no Portal de
Geréncia com o seu efetivo gerenciamento.

12.3.2 Aceite/aprovacao do(s) produto(s) pelo érgao licitante ndo exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vicios
de quantidade ou qualidade do(s) produtos e servigos ou disparidades com as especificacdes estabelecidas e verificadas,
posteriormente, garantindo-se ao CREF2/RS as faculdades previstas no art. 18 da Lei n.° 8.078/90.

12.4 A CONTRATADA € obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir, ou substituir, as suas expensas, no total ou em
parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vicios, defeitos ou incorrecdes resultantes da sua execucgao.

12.5 Mensalmente, o fiscal do contrato atestara a regularidade da prestacao dos servigos, de acordo com o Termode
Referéncia e este documento devera ser anexado a fatura do fornecedor para pagamento dos servigos contratados.

13 DA RESCISAO E SANGOES ADMINISTRATIVAS

13.1 Com fundamento no artigo 7° da Lei n° 10520/2002, ficard impedida de licitar e contratar com a Unido e sera
descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuizo da rescisao unilateral
do contrato e da aplicagdo de multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor anual da contratacdo, a CONTRATADA que:

13.1.1 Apresentar documentacao falsa;
13.1.2 Fraudar a execugao do contrato;
13.1.3 Comportar-se de modo inidéneo;

13.2 Reputar-se-ao inidéneos atos tais como os descritos nos artigos 92, paragrafo Gnico, 96 e 97, paragrafo Unico, da
Lei n°® 8.666/1993.

13.2.1 Cometer fraude fiscal; ou
13.2.2 Fizer declaragao falsa.

13.3 Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos | a IV, da Lei n° 8666/93; e no art. 7° da Lei n°® 10520/02, nos casos
de retardamento, inexecucao parcial ou de inexecugao total do objeto, garantida a ampla defesa, a CONTRATADA podera
ser sancionada, isoladamente, ou juntamente com multa, com as seguintes sancoes:

13.3.1 Adverténcia;

13.3.2 Suspensao temporaria de participacao em licitacdo e impedimento de contratar com a Administragao do
CREF2/RS, por prazo nao superior a dois anos;

13.3.3 Declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracao Publica enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punicdo ou até que seja promovida a reabilitagdo perante a prépria autoridade que aplicou a
penalidade, que sera concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administragao pelos prejuizos resultantes e apos
decorrido o prazo da sangao aplicada com base no inciso anterior; ou

13.3.4 Impedimento de licitar e contratar com a Unido e descredenciamento no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento
de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4° da Lei n° 10.520/2002, pelo prazo de até cinco anos.

13.4 Configurar-se-a o retardamento da execucao, entre outras hipéteses, quando a CONTRATADA:

13.4.1 Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execuc¢ao do contrato apds 5 (cinco) dias contados da data estipulada
para inicio da execugao contratual.

13.4.2 Deixar de realizar, sem causa justificada, os servicos definidos no contrato por 3 (trés) dias seguidos ou por 10
(dez) dias intercalados.

13.4.3 No caso de retardamento da execugcdo, a CONTRATADA podera ser sancionada com multa de 5% (cinco por cento)
do valor anual do contrato.

13.5 Configurar-se-a a inexecugao parcial do objeto, entre outras hipéteses, quando a CONTRATADA:

13.5.1 Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execucao do contrato apds 10 (dez) dias contados da data estipulada
para inicio da execugao contratual;

13.5.2 Deixar de realizar, sem causa justificada, os servi¢os definidos no contrato por 5 (cinco) dias seguidos ou por 20
(vinte) dias intercalados.

13.5.3 No caso de inexecucao parcial do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditério, a CONTRATADA estara sujeita
a aplicacao de multa de 10% (dez por cento) do valor anual do contrato.
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13.6 Configurar-se-a a inexecugao total do objeto, entre outras hipoteses, quando a CONTRATADA:

13.6.1 Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execucdo do contrato apés 20 (vinte) dias contados da data estipulada
para inicio da execugao contratual;

13.6.2 Deixar de realizar, sem causa justificada, os servigos definidos no contrato por 7 (sete) dias seguidos ou por 30
(trinta) dias intercalados.

13.7 No caso de inexecucao total do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditério, a CONTRATADA estara sujeita a
aplicacao de multa de 20% (vinte por cento) do valor anual do contrato.

13.8 0 contrato podera sera rescindido unilateralmente pela Administracdo, nos casos de falha ou retardamento na
execugao do contrato, inexecugao parcial ou inexecucao total do objeto, sem prejuizo da aplicacdo das sancoes nele
previstas e em legislagao especifica.

13.9 O valor da multa podera ser descontado das faturas devidas a CONTRATADA.

13.9.1 Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importancia devida no
prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicacao oficial.

13.9.2 Esgotados os meios administrativos para cobranca do valor devido pela CONTRATADA ao CREF2/RS, o débito sera
encaminhado para inscrigao em divida ativa.

13.10 O contrato, sem prejuizo das multas e demais cominagdes legais previstas no contrato, podera ser rescindido
unilateralmente, por ato formal da Administracao, nos casos enumerados no art. 78, incisos | a XIl e XVII, da Lei n°
8.666/93.

13.11 Caso a CONTRATADA nao cumpra as obrigacdes estabelecidas neste Contrato, no Edital e em seus Anexos,
ocasionara desatendimento as condicdes pactuadas, ficando sujeita a multas, rescisdo contratual e demais sancgoes
previstas nesses documentos, nas Leis n° 8666/93, n° 10520/02, Decreto n° 5450/05 e demais legislagdes pertinentes.

14 DA VIGENCIA E DA EFICACIA

14.1 0 prazo de vigéncia da contratagdo é de 12 (doze) meses, prorrogaveis, nos termos do inciso Il do art. 57 da Lei n°®
8.666/93 e alteracoes posteriores, contados da data da sua assinatura, com eficacia ap6s a publicagdo do seu extrato no
Diario Oficial da Unido, tendo inicio e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o Gltimo.

14.1.1 O Contrato podera ser reajustado anualmente aplicando-se o indice Nacional de Precos ao Consumidor Amplo -
IPCA - acumulado no periodo, mediante aditivo contratual, desde que desde que haja manifestacdo da CONTRATADA até
30 dias antes do aniversario anual da data de assinatura e se devidamente comprovada a necessidade e a vantagem da
prorrogagao por parte da Administracao.

14.1.2 Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma nao possa mais ser
utilizado, sera adotado em substituicdo o que vier a ser determinado pela legislacdo entdo em vigor.

14.1.3 Na auséncia de previsao legal quanto ao indice substituto, as partes elegerao novo indice oficial, para
reajustamento do preco do valor remanescente.

14.2 A prorrogacao da vigéncia contratual esta condicionada a conveniéncia e a oportunidade da CONTRATANTE e a
manutencao das condicdes que ampararam a presente contratagado, especialmente a inexisténcia de fatos impeditivos a
habilitacao e a regularidade da situacao no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF).

14.3 A CONTRATANTE, no prazo de até 30 (trinta) dias antes do término da vigéncia contratual, devera formalizar
expediente a CONTRATADA, informando de seu interesse em prorrogar a vigéncia contratual.

15 DA ALTERAGAO CONTRATUAL

15.1 Esta contratacao podera ser alterada nos casos previstos no art. 65 da Lei n.° 8.666/93, desde que haja interesse
do CONTRATANTE, com a apresentagao das devidas justificativas.

16 DA FUNDAMENTAGAO LEGAL E VINCULAGAO DO CONTRATO

16.1 O presente contrato fundamenta-se nas Leis n° 10.520/2002, n° 10.024/2019 e n°® 8.666/1993 e vincula-se ao
Edital e anexos do Pregao Eletronico N° 001/2022 constante do processo PAC 02041/2022, bem como a proposta da
contratada.
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17 DAFISCALIZACAO DO CONTRATO

17.1 A fiscalizagao da execugao do contrato sera exercida por funcionario do CREF2/RS devidamente designado para
tanto, ao qual cabera velar pela perfeita exacdo do pactuado, em conformidade com o previsto no Edital, na proposta e
nos termos deste contrato.

17.2 A verificagdo da adequacao da prestagado do servigco devera ser realizada com base nos critérios previstos no Termo
de Referéncia.

17.3 O representante devera promover o registro das ocorréncias verificadas, adotando as providéncias necessarias ao
fiel cumprimento das clausulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1° e 2° do art. 67 da Lei n® 8.666, de 1993.

17.4 O descumprimento total ou parcial das obrigacdes e responsabilidades assumidas pela contratada, sobretudo
guanto as obrigacoes e encargos sociais e trabalhistas, ensejara a aplicacdo de sangdes administrativas, previstas neste
Termo de Referéncia e na legislacao vigente, podendo culminar em rescisdo contratual, conforme disposto nos artigos 77
e 87 da Lei n° 8.666, de 1993.

17.5 Unidade Fiscalizadora: Departamento de Informatica do CREF2/RS.

Jairo Luis Razera da Silva

Departamento de Informatica do CREF2/RS
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ANEXO Il - CARTA PROPOSTA
PROPOSTA COMERCIAL PARA O PREGAO ELETRONICO N° 01/2022
(preenchida em papel timbrado da proponente - uma para cada grupo)
Razao Social:
CNPJ:
Endereco:
Telefone:

Nome do Representante Legal:
Identidade do Representante Legal:

CPF do Representante Legal:

Vimos, nos termos do presente Pregao e de acordo com as especificacoes nele contidas, apresentar a seguinte proposta
para a execucado de servigos descritos no objeto e em conformidade com as especificagbes técnicas do Anexo | do
instrumento convocatorio:

QUANTIDADE

ITEM OBJETO . VALOR MENSAL VALOR TOTAL
(mensalidade)
1 Link Dedicado 100MB + 5 IPs fixo 1 R$ xxxxx R$ xxxxxx
QUANTIDADE
ITEM OBJETO VALOR MENSAL VALOR TOTAL

(mensalidade)

2 Link Dedicado 100MB + 1 IP fixo 1 R$ xxxxx R$ xxxxxx

0 custo de instalagdo esta incluido nas mensalidades contratuais.
VALOR TOTAL GLOBAL: R$ XXX,XX (xxx)

LOCAIS DE ENTREGA E EXECUCAO DOS SERVICOS: CREF2/RS — Rua Coronel Genuino, 421 conjunto 401 - Bairro Centro
Historico - Porto Alegre/RS.

PRAZO DE ENTREGA: Apés a assinatura do contrato, a CONTRATADA tera 30 (trinta) dias para instalagao e inicio do
fornecimento dos servigos.

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 60 dias

Declaro que serao atendidas todas as condigdes estabelecidas no Anexo | do Edital do Pregao Eletrénico N° 01/2022.

Declaro que nos precos propostos encontram-se incluidos todos os tributos, encargos sociais, trabalhistas e financeiros,
taxas, seguros, frete até o destino e quaisquer outros 6nus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto
da presente licitagao e que estou de acordo com todas as normas da solicitacao de propostas e seus anexos.

Declaro que esta proposta foi elaborada de forma Independente.

Data e local.

Assinatura do Representante Legal da Empresa
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ANEXO VI - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO XXXX/2022
PREGAO ELETRONICO N° 01/2022

TERMO DE CONTRATO /00000X2 QUE ENTRE SI CELEBRAM O CONSELHO
REGIONAL DE EDUCAGAO FiSICA DA 22 REGIAO E XXXXX PARA CONTRATAGAO DE
LINK FIXO PARA ACESSO A INTERNET, POR MEIO DE EMPRESA ESPECIALIZADA E
COM INFRAESTRUTURAS DE REDE INDEPENDENTE, NA SEDE DO CREF2/RS
LOCALIZADA NA RUA CORONEL GENUINO N° 421, CONJUNTO 401, CENTRO
HISTORICO, NA CIDADE DE PORTO ALEGRE/RS, QUE POSSIBILITEM O ACESSO
COM REDUNDANCIA DESTE SERVICO E DE ACORDO COM AS ESPECIFICAGOES E
CLAUSULAS DE SLA (SERVICE LEVEL AGREEMENT - ACORDO DE NiVEL DE
SERVIGOS OU GARANTIA DE DESEMPENHO) ESPECIFICADAS.

CONTRATANTE: O Conselho Regional de Educagao Fisica da 2° Regiao - CREF2/RS, por intermédio de seu Presidente
Alessandro de Azambuja Gamboa, inscrito no CPF xxxxx, RG xxxxx, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na
Rua Coronel Genuino, n°® 421, conjunto 401, bairro Centro, em Porto Alegre - RS, inscrito no CNPJ sob o n.
03.566.870/0001-10.

CONTRATADA: A empresa ......... , inscrita no CNPJ sob o n............ estabelecida (inserir enderego completo) neste ato
denominada CONTRATADA, representada pelo seu (inserir cargo), Senhor (inserir nome completo), portador da Cédula de
Identidade n. ......... SSP/....... e CPF (MF) n.° ........... , de acordo com a representacdo legal que Ihe é outorgada por

procuracao/contrato social/estatuto social.

Os CONTRATANTES tém entre si justo e avencado, e celebram o presente contrato, mediante as clausulas e condicoes
quese seguem:

1 DO OBJETO

1.1 0 objeto deste contrato é a contratacdo de duas empresas distintas para fornecimento de link fixo para acesso a
internet, por meio de empresas especializadas e com infraestruturas de rede independentes, na sede do CREF2/RS
localizada na Rua Coronel Genuino n° 421, conjunto 401, Centro Histérico, na cidade de Porto Alegre/RS, que possibilitem
0 acesso com redundancia deste servico e de acordo com as especificacdes e clausulas de SLA (Service Level Agreement
- acordo de nivel de servigos ou garantia de desempenho) especificadas, conforme condicdes, quantidades e exigéncias
estabelecidas no Anexo | - Termo de Referéncia do instrumento convocatério.

2 DA ESPECIFICACAO DO OBJETO

2.1 Contratagado de link fixo para acesso a internet, por empresa independente, que atendam as exigéncias de
velocidade e limites de trafego especificadas neste documento, por meio de empresas especializadas para o fornecimento
dos servicos na sede do CREF2/RS localizada na Rua Coronel Genuino n° 421, conjunto 401, Centro Histérico, na cidade
de Porto Alegre/RS, as quais deverdo ser suficientes a viabilizacdo dos servicos prestados pelo Orgdo a sociedade,
profissionais e empresas registradas, assim como, o exercicio das atividades administrativas do Conselho, de forma
ininterrupta, de acordo com as especificacoes e clausula de SLA (Service Level Agreement - acordo de nivel de servigos ou
garantia de desempenho) especificadas.

GRUPO 1 - INTERNET PORTO ALEGRE - LINK 01

Contratacao de link dedicado ao acesso a internet em fibra 6ptica ou par metalico, disponibilizando conectividade a rede
mundial internet com velocidade minima de 100 Mbps dedicado full, com garantia de 100% (cem por cento) de velocidade
do acesso (simetria = download/upload), com fornecimento de 5 (cinco) IPs fixos e roteador.

GRUPO 2 - INTERNET PORTO ALEGRE - LINK 02

Contratacao link dedicado ao acesso a internet, em fibra 6ptica ou par metalico, disponibilizando conectividade a rede
mundial internet com velocidade minima de 100 Mbps dedicado full, com garantia de 100% (cem por cento) de velocidade
do acesso (simetria = download/upload), com fornecimento de 1 (um) IP fixo e roteador.

3 DO VALOR DA CONTRATACAO

3.1 0 desta contratacdo é de R$ xxxxx (xxxxx), conforme discriminado abaixo:
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QUANTIDADE
ITEM OBJETO . VALOR MENSAL VALOR TOTAL
(mensalidade)
1 Link Dedicado 100MB + 5 IPs fixo 1 R$ xxxxx R$ xxxx
QUANTIDADE
ITEM OBJETO . VALOR MENSAL VALOR TOTAL
(mensalidade)
2 Link Dedicado 100MB + 1 IP fixo 1 R$ Xxxxx R$ x00x

3.2 0 custo de instalacao esta incluido nas mensalidades contratuais.
4 DA CLASSIFICACAO ORQAMENT[\RIA

4.1 A previsao de recursos orcamentarios para a execucao dos servicos durante o exercicio de 2022 consta da
Resolucdo CREF2/RS N°182/2021, na seguinte dotacao orcamentaria 6.2.2.1.1.01.04.04.004 - SERVICOS DE
INFORMATICA.

4.2 No interesse do CONTRATANTE, a CONTRATADA ficara obrigada a aceitar os acréscimos ou supressoes que se
fizerem necessarios nos servigos, nas mesmas condicoes contratuais, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato, conforme disposto nos §§ 1° e 2° do art. 65 da Lei n° 8.666/1993.

4.3 Se o CONTRATENTE optar pela prorrogacao do contrato que vier a ser assinado serdo consignadas nos préximos
exercicios as dotagdes necessarias ao atendimento dos pagamentos previstos.

5 DA JUSTIFICATIVA

5.1 A contratagao visa viabilizar o pleno e ininterrupto cumprimento das tarefas administrativas deste Conselho, as
quais constituem um servico a sociedade, aos profissionais e empresas registradas, sobretudo, no tocante as atividades
finalisticas do Orgao: fiscalizacdo, registro, julgamentos disciplinares, entre outros, bem como, a realizacéo de atividades
meio, as quais sao operacionalizadas essencialmente através de ferramenta ERP (Enterprise Resource Planning) baseada
em nuvem, assim como possibilitar a realizacao de agdes de comunicagao internas, externas e oficiais, e a implementagao
de novos equipamentos e solucdes de Tl que permitam conectividade aos funcionarios do CREF2/RS com a rede mundial
de computadores.

Ainda, a contratacao prevé a aquisicao de dois links, um por operadora, as quais deverdo ser distintas e com
infraestruturas de rede segmentadas, possibilitando um adequado balanceamento do fluxo de dados e, portanto, uma
maior qualidade na navegacao, além da reducao de potenciais transtornos relacionados a indisponibilidade dos servigos
de Internet ocasionados por instabilidades ou interrupgao dos servigos, uma vez que, em caso de indisponibilidade de um
dos servigos, 0 acesso a internet podera ser redirecionado para a operadora redundante.

6 DO LOCAL DE ENTREGA E EXECUQAO DOS SERVICOS
6.1 CREF2/RS — Rua Coronel Genuino, 421 conjunto 401 - Bairro Centro Histérico - Porto Alegre/RS.
7 DO PRAZO DE ENTREGA

7.1 Apbs a assinatura do contrato, a CONTRATADA tera 30 (trinta) dias para instalagdo e inicio do fornecimento dos
Servicos.

8 DO PRAZO E CONDICOES DE PAGAMENTO

8.1 O CONTRATANTE realizara o pagamento no prazo de 10 (dez) dias, contado do recebimento da apresentagao do
documento fiscal e fatura contendo as especificacoes e quantidades dos servigos realizados no més anterior ao
pagamento.

8.1.1 O primeiro e Gltimo més de contratacao tera sua fatura emitida de forma proporcional.
8.1.2 0 pagamento das mensalidades iniciara apés o pleno fornecimento dos servigos.

8.2 0 pagamento sera por meio de boleto bancario, devendo este ser entregue na sede do CREF2/RS com
antecedéncia minima de 10 (dez) dias do vencimento.
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8.2.1 A fatura serd emitida em favor do Conselho Regional de Educagao Fisica 2% Regiao - CREF2/RS - CNPJ
03566.870/0001-10, sendo enderecada a Rua Coronel Genuino, 421, conj. 401, Centro Histérico, Porto Alegre/RS, CEP
90010-350.

8.3 A Licitante procederd no documento fiscal o destaque da retencdo dos tributos incidentes, nos termos da
legislagdo em vigor, em especial a IN SRF N° 1234 de 11/01/2012. Nao havendo incidéncia tributaria e,
consequentemente retencdo a ser realizada, deverd preencher um dos anexos constantes na referida IN e juntar
quaisquer outros documentos exigidos pela mesma, que deverao ser entregues junto ao documento fiscal, conforme seu
enquadramento.

8.4 Nenhum pagamento sera efetuado a licitante caso exista pendéncia quanto a Justica do Trabalho e as Fazendas
Federal, Estadual e Municipal, incluida a regularidade relativa a Seguridade Social, ao Fundo de Garantia por Tempo de
Servico (FGTS).

8.5 O C CONTRATANTE, observados os principios do contraditério e da ampla defesa, podera deduzir, cautelar ou
definitivamente, do montante a pagar a Licitante, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizagdes
devidas pela CONTRATADA, nos termos deste contrato.

8.6 No caso de atraso de pagamento, desde que a Licitante nao tenha concorrido de alguma forma para tanto, serao
devidos pela CONTRATANTE encargos moratérios a taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados
diariamente em regime de juros simples.

8.7 0 valor dos encargos sera calculado pela férmula: EM =1 x N x VP, onde: EM = ]Encargos moratorios devidos; N =
Ndmeros de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; | = Indice de compensacao financeira
=0,00016438; e VP = Valor da prestagao em atraso.

8.8 Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstancia que impeca a liquidacado da despesa, a nota fiscal/fatura sera
devolvida a Licitante pelo fiscal do contrato e o pagamento ficara pendente, até que a mesma providencie as medidas
saneadoras. Nessa hipétese, o prazo para pagamento iniciar-se-a apds a regularizacao da situacao ou reapresentacao do
documento fiscal, ndo podendo acarretar qualquer 6nus adicional para o CREF2/RS, nem devera haver prejuizo do
fornecimento dos servigos prestados pela Licitante.

9  DAS ESPECIFICAGOES TECNICAS

9.1 Consideragoes Gerais:

9.1.1 Os circuitos fornecidos deverao ter funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, com
garantia de 100% da taxa de transmissdao da banda contratada, incluindo todos os softwares, hardwares e servicos
necessarios para implementacao, operacionalizacao e gerenciamento dos mesmos.

9.1.2 Caberd a CONTRATADA todo o processo de planejamento, especificacdo, instalagdo, configuracado, testes, e
manutencao da solucao que sera interligada a infraestrutura de conectividade de dados do CONTRATANTE.

9.2 Requisitos da Solugao:
9.2.1 Ainstalacao da solucao devera ser feita por profissionais devidamente qualificados e habilitados.
9.2.2 Todos os custos de instalacao seréao de responsabilidade da CONTRATADA.

9.2.3 Entende-se por instalacao a criacao de circuito 6tico entre o ponto de presenca da CONTRATADA e o rack da central
do CREF2/RS, além da plena ativagado dos servicos de conectividade e configuracgao l6gica:

9.2.4 Os ativos de rede fornecidos pela CONTRATADA deverao ser dimensionados de forma a garantir o desempenho e os
niveis minimos de servigo requeridos para o Link, conforme Item 9.3.

9.3 Niveis minimos de servico:
9.3.1 A CONTRATADA devera fornecer todos os equipamentos e componentes, para a prestacdo do servico.
9.3.2 O Link devera ser conectado, por meio de cabo UTP ou fibra 6ptica, em equipamento de propriedade do CREF2/RS.

9.3.3 A instalacdo do ponto de acesso fisico no CREF2/RS, correspondendo toda a ligacdo necessaria para conectar o

ponto de presenca da contratada ao rack de equipamentos do CREF2/RS, € de responsabilidade exclusiva da
CONTRATADA.

9.3.4 Os materiais a serem utilizados na instalagcdao deverdao ser de qualidade e propriedades fisicas que melhor se
adaptem as condigOes a que estarao sujeitos, de acordo com as praticas de engenharia e Normas Técnicas em vigor no
Brasil.

9.3.5 Os enderecgos IPs fornecidos deverdo ser totalmente validos para a Internet, ndo podendo constar em listas de
Spams com registro anterior a data da ativacao do Link.

9.3.6 Apos a Instalacao, a CONTRATADA devera entregar toda a documentacao referente aos enderecos IPs dos ativos de
rede, faixa IPs fornecida, enderegos IPs do servico DNS e enderego web do Portal de Geréncia.
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9.3.7 0 enlace e a porta de acesso ao backbone Internet da CONTRATADA deverao ser exclusivos nao podendo haver
compartilhamento com outros clientes:

9.3.8 Devera ser disponibilizada uma infraestrutura propria de forma que nao seja compartilhada.

9.3.9 Nao poderao existir enlaces sem fio para no acesso ao backbone Internet da CONTRATADA.
10 DOS ENCARGOS DAS PARTES

10.1 As partes devem cumprir fielmente as obrigagdbes assumidas, respondendo pelas consequéncias de sua
inexecucao total ou parcial.

10.2 A CONTRATADA deve:

10.2.1 Todos os encargos previdenciarios e obrigagdes sociais previstas na legislagao social e trabalhista em vigor,
obrigando-se a salda-los na época prépria, vez que os seus empregados ndo manterdo nenhum vinculo empregaticio com
0 CONTRATANTE.

10.2.2 Todas as providéncias e obrigagoes estabelecidas na legislagdo especifica de acidentes de trabalho, quando, em
ocorréncia da espécie, forem vitimas os seus empregados durante a execucao deste contrato, ainda que acontecam em
dependéncia do CONTRATANTE.

10.2.3 Todos os encargos de possivel demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada a execucao deste contrato,
originariamente ou vinculada por prevengao, conexao ou continéncia.

10.2.4 A inadimpléncia da CONTRATADA, com referéncia aos encargos estabelecidos nos itens anteriores, nao transfere a
responsabilidade por seu pagamento a Administracdo do CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto deste contrato, razdo
pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vinculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o
CONTRATANTE.

10.2.5 Encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratagao.

10.2.6 Nao caucionar ou utilizar o Contrato para qualquer operacao financeira, sem prévia e expressa anuéncia do
CONTRATANTE.

10.2.7 Nomear preposto para, durante o periodo de vigéncia, representa-lo na execucao do contrato, informando e
mantendo atualizados, no minimo, um nimero de telefone e um endereco de e-mail.

10.2.8 Manter, durante a vigéncia do contrato, as condicoes de habilitacao exigidas na licitacdo, devendo comunicar ao
CREF2/RS a superveniéncia de fato impeditivo da manutengao dessas condigoes.

10.2.9 Responder pelos danos causados diretamente ao CREF2/RS ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo no
fornecimento dos produtos.

10.2.10 Responsabilizar-se pela prestacao dos servicos objeto desta contratacao, atendidos os requisitos e observadas
as normas constantes do instrumento licitatorio e seus anexos.

10.2.11 Ressarcir os eventuais prejuizos causados ao CREF2/RS provocados por ineficiéncia ou irregularidades
cometidas na execugao das obrigacdes assumidas.

10.3 Sao expressamente vedadas a CONTRATADA:
10.3.1 A veiculagao de publicidade acerca do avengado, salvo se houver prévia autorizagao do CREF2/RS.
10.3.2 A subcontratacao para a execucao do objeto deste contrato.

10.3.3 A contratagao de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CREF2/RS, ou cénjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, durante o periodo de fornecimento.

10.4 O CONTRATANTE deve:
10.5 Nomear fiscal para, durante o periodo de vigéncia, representa-lo na execugao do contrato.

10.6 Prestar as informagdes e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA, pertinentes ao objeto, para a fiel
execucao do avencado.

10.7 Solicitar o reparo, a corregao, a remog¢ao ou a substituicdo dos servicos em que se verificarem vicios, defeitos ou
incorrecoes.

10.8 Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade verificada no fornecimento.

10.9 Efetuar o pagamento de acordo com as condi¢Oes de preco e prazo estabelecidos no contrato.
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11 DA CLAUSULA SLA

11.1 A CONTRATADA, desde que observadas as obrigagoes a cargo da CONTRATANTE e previstas no presente Acordo e
demais documentos integrantes do presente instrumento, tem condicdo técnica de oferecer e se propde a manter um
SLA(Service Level Agreement - acordo de nivel de servigos ou garantia de desempenho) de manutencdo da
disponibilidade dos servigos envolvidos na solugao objeto dos contratos relacionados aos Lotes 1 e 2 acima, em 99,30%
do tempo, em cada més civil, para 100% da velocidade contratada.

11.2 Aindisponibilidade devera ser calculada de acordo com a seguinte férmula:

TR
Fatordelndisponibilidade = (m) x 100

Onde: TR = “Tempo Total de Interrup¢do” ocorrida no més, em minutos”.

11.2.1 Na apuracao do “Tempo Total de Interrupcao” devera ser considerado somente o tempo das interrupcoes nao
previstas, causadas por responsabilidade comprovadamente atribuivel exclusivamente a CONTRATADA, e ndo a
CONTRATANTE.

11.3 Em qualquer hipdtese de abertura de chamados pela CONTRATANTE junto @ CONTRATADA, esta devera avaliar a
ocorréncia e informar a CONTRATANTE, em até 2 (duas) horas, o prazo previsto para solucao definitiva do problema
apresentado.

11.4 Os periodos de manutencao preventiva ou corretiva, ndo serdao considerados na apuracao do “Tempo Total de
Interrupcao, e deverao ser informados pela CONTRATADA a CONTRATANTE com antecedéncia de, no minimo, 48 (quarenta
e oito) horas”.

12 DO RECEBIMENTO DO OBJETO

12.1 Os produtos e servigos serao recebidos:

12.2 Provisoriamente: para efeito de posterior verificacao da conformidade com a especificagao, oportunidade em que
se observarao apenas as informacoes constantes na primeira fatura apés a implantacao do servico, em confronto com o
respectivo Termo de Contrato/Nota de Empenho.

12.3 Definitivamente: apds a verificacdo da qualidade e quantidade dos produtos e servicos e consequente aceitacao,
que devera acontecer em até 5 (cinco) dias Uteis contados a partir do recebimento provisoério.

12.3.1 O aceite definitivo sera dado apoés o Teste de Conformidade e a visualizacdo das informacgdes do Link no Portal de
Geréncia com o seu efetivo gerenciamento.

12.3.2 Aceite/aprovacao do(s) produto(s) pelo érgao licitante ndo exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vicios
de quantidade ou qualidade do(s) produtos e servigos ou disparidades com as especificacdes estabelecidas e verificadas,
posteriormente, garantindo-se ao CREF2/RS as faculdades previstas no art. 18 da Lei n.° 8.078/90.

12.4 A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir, ou substituir, as suas expensas, no total ou em
parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vicios, defeitos ou incorrecdes resultantes da sua execucao.

12.5 Mensalmente, o fiscal do contrato atestara a regularidade da prestacao dos servigos, de acordo com o Termode
Referéncia e este documento devera ser anexado a fatura do fornecedor para pagamento dos servigos contratados.

13 DA RESCISAO E SANGOES ADMINISTRATIVAS

13.1 Com fundamento no artigo 7° da Lei n° 10520/2002, ficard impedida de licitar e contratar com a Unido e sera
descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuizo da rescisao unilateral
do contrato e da aplicagdo de multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor anual da contratacdo, a CONTRATADA que:

13.1.1 Apresentar documentacao falsa;
13.1.2 Fraudar a execugao do contrato;
13.1.3 Comportar-se de modo inidoneo;

13.2 Reputar-se-ao iniddneos atos tais como os descritos nos artigos 92, paragrafo Gnico, 96 e 97, paragrafo lnico, da
Lei n°® 8.666/1993.

13.2.1 Cometer fraude fiscal; ou

13.2.2 Fizer declaracao falsa.
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13.3 Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos | a IV, da Lei n° 8666/93; e no art. 7° da Lei n°® 10520/02, nos casos
de retardamento, inexecucao parcial ou de inexecugao total do objeto, garantida a ampla defesa, a CONTRATADA podera
ser sancionada, isoladamente, ou juntamente com multa, com as seguintes sancoes:

13.3.1 Adverténcia;

13.3.2 Suspensao temporaria de participacao em licitacdo e impedimento de contratar com a Administragcdao do
CREF2/RS, por prazo nao superior a dois anos;

13.3.3 Declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragao Piblica enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punicdo ou até que seja promovida a reabilitacdo perante a prépria autoridade que aplicou a
penalidade, que sera concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administragao pelos prejuizos resultantes e ap6s
decorrido o prazo da sangao aplicada com base no inciso anterior; ou

13.3.4 Impedimento de licitar e contratar com a Unido e descredenciamento no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento
de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4° da Lei n°® 10.520/2002, pelo prazo de até cinco anos.

13.4 Configurar-se-a o retardamento da execucao, entre outras hipéteses, quando a CONTRATADA:

13.4.1 Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execucdo do contrato apds 5 (cinco) dias contados da data estipulada
para inicio da execugao contratual.

13.4.2 Deixar de realizar, sem causa justificada, os servicos definidos no contrato por 3 (trés) dias seguidos ou por 10
(dez) dias intercalados.

13.4.3 No caso de retardamento da execugdo, a CONTRATADA podera ser sancionada com multa de 5% (cinco por cento)
do valor anual do contrato.

13.5 Configurar-se-a a inexecugao parcial do objeto, entre outras hipéteses, quando a CONTRATADA:

13.5.1 Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execucao do contrato apds 10 (dez) dias contados da data estipulada
para inicio da execugao contratual;

13.5.2 Deixar de realizar, sem causa justificada, os servigcos definidos no contrato por 5 (cinco) dias seguidos ou por 20
(vinte) dias intercalados.

13.5.3 No caso de inexecucao parcial do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditério, a CONTRATADA estara sujeita
a aplicacao de multa de 10% (dez por cento) do valor anual do contrato.

13.6 Configurar-se-a a inexecugao total do objeto, entre outras hipéteses, quando a CONTRATADA:

13.6.1 Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execucdo do contrato apés 20 (vinte) dias contados da data estipulada
para inicio da execucgao contratual;

13.6.2 Deixar de realizar, sem causa justificada, os servigos definidos no contrato por 7 (sete) dias seguidos ou por 30
(trinta) dias intercalados.

13.7 No caso de inexecucao total do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditério, a CONTRATADA estara sujeita a
aplicagao de multa de 20% (vinte por cento) do valor anual do contrato.

13.8 O contrato podera sera rescindido unilateralmente pela Administracao, nos casos de falha ou retardamento na
execucdo do contrato, inexecucdo parcial ou inexecucdo total do objeto, sem prejuizo da aplicacdo das sancdes nele
previstas e em legislacao especifica.

13.9 O valor da multa podera ser descontado das faturas devidas a CONTRATADA.

13.9.1 Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importéncia devida no
prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicacao oficial.

13.9.2 Esgotados os meios administrativos para cobranca do valor devido pela CONTRATADA ao CREF2/RS, o débito sera
encaminhado para inscricdo em divida ativa.

13.10 O contrato, sem prejuizo das multas e demais cominacoes legais previstas no contrato, podera ser rescindido
unilateralmente, por ato formal da Administragao, nos casos enumerados no art. 78, incisos | a XlIl e XVIl, da Lei n°
8.666/93.

13.11 Caso a CONTRATADA nao cumpra as obrigacoes estabelecidas neste Contrato, no Edital e em seus Anexos,
ocasionara desatendimento as condicées pactuadas, ficando sujeita a multas, rescisao contratual e demais sangdes
previstas nesses documentos, nas Leis n° 8666/93, n° 10520/02, Decreto n° 5450/05 e demais legislagoes pertinentes.

14 DA VIGENCIA E EFICACIA

14.1 0 prazo de vigéncia da contratagdo é de 12 (doze) meses, prorrogaveis, nos termos do inciso Il do art. 57 da Lei n°®
8.666/93 e alteracoes posteriores, contados da data da sua assinatura, com eficacia ap6s a publicagdo do seu extrato no
Diario Oficial da Uniao, tendo inicio e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o Gltimo.
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14.1.1 O Contrato podera ser reajustado anualmente aplicando-se o indice Nacional de Precos ao Consumidor Amplo -
IPCA - acumulado no periodo, mediante aditivo contratual, desde que desde que haja manifestacdo da CONTRATADA até
30 dias antes do aniversario anual da data de assinatura e se devidamente comprovada a necessidade e a vantagem da
prorrogagao por parte da Administracao.

14.1.2 Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma nao possa mais ser
utilizado, sera adotado em substituicdo o que vier a ser determinado pela legislacdo entdo em vigor.

14.1.3 Na auséncia de previsao legal quanto ao indice substituto, as partes elegerao novo indice oficial, para
reajustamento do preco do valor remanescente.

14.2 A prorrogacao da vigéncia contratual esta condicionada a conveniéncia e a oportunidade da CONTRATANTE e a
manutencao das condicdes que ampararam a presente contratacdo, especialmente a inexisténcia de fatos impeditivos a
habilitacao e a regularidade da situacao no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF).

14.3 A CONTRATANTE, no prazo de até 30 (trinta) dias antes do término da vigéncia contratual, devera formalizar
expediente a CONTRATADA, informando de seu interesse em prorrogar a vigéncia contratual.

15 DA ALTERAGAO CONTRATUAL

15.1 Esta contratacao podera ser alterada nos casos previstos no art. 65 da Lei n.° 8.666/93, desde que haja interesse
do CONTRATANTE, com a apresentagao das devidas justificativas.

16 DA FUNDAMENTAGAO LEGAL E VINCULAGAO DO CONTRATO

16.1 O presente contrato fundamenta-se nas Leis n° 10.520/2002, n° 10.024/2019 e n°® 8.666/1993 e vincula-se ao
Edital e anexos do Pregao Eletrdnico N° 01/2022 constante do processo PAC 02041/2022, bem como a proposta da
contratada.

17 DAFISCALIZACAO DO CONTRATO

17.1 A fiscalizagao da execugao do contrato sera exercida por funcionario do CREF2/RS devidamente designado para
tanto, ao qual cabera velar pela perfeita exacdo do pactuado, em conformidade com o previsto no Edital, na proposta e
nos termos deste contrato.

17.2 A verificagdo da adequacao da prestagao do servigco devera ser realizada com base nos critérios previstos no Termo
de Referéncia.

17.3 O representante devera promover o registro das ocorréncias verificadas, adotando as providéncias necessarias ao
fiel cumprimento das clausulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1° e 2° do art. 67 da Lei n® 8.666, de 1993.

17.4 O descumprimento total ou parcial das obrigacdes e responsabilidades assumidas pela contratada, sobretudo
guanto as obrigacoes e encargos sociais e trabalhistas, ensejara a aplicacao de sangdes administrativas, previstas neste
Termo de Referéncia e na legislacao vigente, podendo culminar em rescisdo contratual, conforme disposto nos artigos 77
e 87 da Lei n° 8.666, de 1993.

18 DAS DISPOSICOES GERAIS

18.1 Caso nao haja indicagao nos prazos estabelecidos, a contagem dos mesmos sera em dias corridos.

18.2 As questoes decorrentes da execugao deste Contrato, que nao possam ser dirimidas administrativamente, serao
processadas e julgadas na Justica Federal, no Foro da cidade de Porto Alegre, Secao Judiciaria do Rio Grande doSul,
com exclusdo de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alinea "d",
da Constituicao Federal.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para
que surtam um soé efeito, as quais, depois de lidas, sao assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e
CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

Porto Alegre, de de 2022.

Assinaturas:
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NOME: NOME:
CPF: CPF:

Rua Coronel Genuino, 421 conj. 401 - Centro Histérico - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350 - Fone: 51 3288-0200
contato@crefrs.org.br - www.crefrs.org.br



	1 DO OBJETO
	1.1 A presente licitação tem por objeto a contratação de duas empresas distintas para fornecimento de link fixo para acesso à internet, por meio de empresas especializadas e com infraestruturas de rede independentes, na sede do CREF2/RS localizada na ...
	1.2 Os participantes deverão ter pleno conhecimento dos elementos constantes neste Edital e das condições gerais e particulares do objeto da licitação, não podendo invocar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo da correta formulação da prop...

	2 DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
	2.1 Poderão participar deste Pregão exclusivamente microempresas e empresas e pequeno porte, nos termos do art. 48, inciso I, da Lei Complementar n  123/2006, legalmente constituídas e estabelecidas anteriormente à data de abertura do presente certame...
	2.2 Os interessados devem estar previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, através do sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçame...
	2.2.1 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à SLTI, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento, rece...
	2.2.2 O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente por ele, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao CREF2/RS responsabilidade por even...

	2.3 Além das vedações estabelecidas pelo artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93, não será permitida a participação de empresas:
	2.3.1 Suspensas temporariamente para licitar e impedidas de contratar com o CREF2/RS, nos termos do inciso III do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.
	2.3.2 Impedidas de licitar e contratar com este CREF2/RS nos termos do artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/02.
	2.3.3 Impedidas de licitar e contratar nos termos do artigo 10 da Lei Federal nº 9.605/98.
	2.3.4 Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas.


	3 DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO
	3.1 O Edital completo poderá ser consultado e/ou obtido através do sítio do CREF2/RS www.crefrs.org.br/licitacoes e no sítio do Comprasnet www.gov.br/compras.

	4 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÕES
	4.1 Até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão.
	4.2 Eventuais dúvidas e esclarecimentos deverão ser remetidos à apreciação da Pregoeira através do e-mail licitacao@crefrs.org.br.
	4.3 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema eletrônico para os interessados, sendo ainda disponibilizadas no endereço eletrônico www.crefrs.org.br/licitacoes.
	4.4 A pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos e impugnações no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais ao requisitante da contratação do objeto e dos responsáveis pela elabo...
	4.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
	4.6 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizado pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatá...

	5 DA PROPOSTA
	5.1 A licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.
	5.2 A licitante deverá consignar no sistema eletrônico o valor unitário mensal e o global da proposta, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto, ou seja, devendo contemplar no va...
	5.3 No documento de proposta deverão ser preenchidos, além dos valores globais para 12 meses, os valores mensais unitários, conforme o Anexo II deste edital.
	5.3.1 A adjudicação dos valores propostos não vinculará o CREF2/RS ao pagamento em sua totalidade, podendo, o CREF2/RS, não operar todos os locais previstos.

	5.4 A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do edital.
	5.5 A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprend...
	5.6 A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.
	5.7 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste edital.
	5.8 As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.
	5.9 Qualquer elemento que possa identificar a licitante importará na desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse edital.
	5.10 Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada.
	5.11 As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste edital.
	5.12 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

	6 DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
	6.1 A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pela Pregoeira, ocorrerá na data e na hora indicada no preâmbulo deste edital, através do sítio: www.gov.br/compras.
	6.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre a Pregoeira e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.
	6.3 Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócio diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

	7 DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
	8 DA FORMULAÇÃO DE LANCES
	8.1 Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor consignados no registro de cada lance.
	8.2 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último ofertado e registrado no sistema.
	8.3 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectiv...
	8.4 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas em tempo real sobre o valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.
	8.5 Mantido empate após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no § 2º do art. 3º d...
	8.5.1 Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do subitem anterior, caso não haja envio de lances após o início da fase competitiva.

	8.6 Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.
	8.7 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.
	8.8 Durante a fase de lances, a Pregoeira poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente inexequível.
	8.9 Se ocorrer a desconexão da Pregoeira no decorrer da etapa de lances e o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados
	8.9.1 No caso de a desconexão da Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após transcorrido 24 (vinte e quatro) horas e depois da comunicação expressa aos parti...

	8.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
	8.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
	8.12 A diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de no mínimo R$ 10,00 (dez reais).
	8.13 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
	8.14 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.
	8.15 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a Pregoeira, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
	8.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

	9 DA NEGOCIAÇÃO
	9.1 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condiçõe...
	9.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
	9.3 Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

	10 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
	10.1 A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar, depois de solicitado pela Pregoeira, a proposta de preço adequada ao último lance e após negociação, devidamente preenchida na forma do Anexo II, bem como eventuais doc...
	10.2 Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema COMPRASNET, quando solicitados, deverão ser encaminhados em originais ou cópias autenticadas A/C Liziane Soares (Pregoeira), endereço Rua Coronel Genuíno 421 conj. 401 – Centro H...
	10.3 A licitante que abandonar o certame deixando de enviar a documentação indicada nesta seção será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.
	10.4 A Pregoeira examinará a proposta melhor classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado, e a da proposta com as especificações técnicas do objeto.
	10.5 A Pregoeira poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do CREF2/RS ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.
	10.6 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.
	10.7 Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais, serviços e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie...
	10.8 Não serão aceitas propostas com valores mensais unitários e global superiores aos estimados no Anexo I – Termo de Referência, Capítulo 3, ou com preços manifestamente inexequíveis, na forma definida pelo artigo 48, da Lei nº. 8.666/93, preços bas...
	10.9 A Pregoeira poderá fixar prazo para o reenvio do(s) anexo(s) contendo a(s) planilha(s) de composição de preços, quando houver divergência de cálculo entre os preços unitário e total da proposta do licitante.

	11 DA HABILITAÇÃO
	11.1 Antes da verificação da regularidade fiscal e trabalhista da licitante com a melhor proposta serão realizadas consultas aos seguintes cadastros:
	11.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc);
	11.1.2 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
	11.1.3 Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

	11.2 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos subitens 11.1.1., 11.1.2. e 11.1.3. acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).
	11.3 A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores), podendo constar também ao menos um Atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que...
	11.3.1 Comprovação de aptidão (capacitação técnico-operacional) para desempenho de atividade pertinente e compatível em características e quantidades e prazos com o objeto da licitação, assim considerada 50% do quantitativo solicitado, mediante aprese...
	11.3.2 O atestado de Capacidade Técnica deverá ser apresentado juntamente no ato do cadastramento da proposta, caso não esteja contemplado pela Qualificação Técnica do SICAF.

	11.4 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.
	11.4.1 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pela Pregoeira lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, ...

	11.5 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
	11.6 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	11.7 Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a...
	11.7.1 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
	11.7.2 A não regularização da documentação, no prazo previsto na subcondição anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo facultado a Pregoeira convocar as licitantes remanescentes, na...

	11.8 Se a proposta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, a Pregoeira examinará a proposta subsequente na ordem de classificação, e assim, sucessivamente, até a seleção da proposta que melhor atenda a este edital.
	11.9 Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora.
	11.10 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

	12 DOS DOCUMENTOS HABILITATÓRIOS COMPLEMENTARES AO SICAF
	12.1 Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação complementar, caso já não tenha sido apresentada através do SICAF:
	12.2 HABILITAÇÃO JURÍDICA:
	12.2.1 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores;
	12.2.2 Os documentos de que trata o item anterior deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. A condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá estar demonstrada na documentação apresentada;

	12.3 REGULARIDADE FISCAL:
	12.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ.
	12.3.2 Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste certame.
	12.3.3 Prova de Regularidade para com a Fazenda FEDERAL e MUNICIPAL da sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste certame, conforme segue:
	12.3.4 Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, que se fará por meio da apresentação da Certidão Conjunta de Regularidade de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, a qual abrange, inclusive, as contribuições sociais ...
	12.3.5 Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal relativa aos Tributos Mobiliários;
	12.3.6 Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal.
	12.3.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da correspondente Certidão, nos termos da Lei nº 12.440/2011.
	12.3.8 As Provas de Regularidade deverão ser feitas através de Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa.

	12.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
	12.4.1 Certidão negativa de falência e concordata, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.
	12.4.2 Nas hipóteses em que a certidão de recuperação judicial ou extrajudicial encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor.
	12.4.3 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo...
	12.4.4 Para a licitante que faz uso do Sistema Público de Escrituração Digital SPED, a impressão do Balanço Patrimonial obtida por meio do sistema, com cópia do termo de abertura e encerramento e com cópia do termo de autenticação.
	12.4.5 A comprovação da boa situação financeira será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, sendo considerada habilitada a empresa que apresent...


	13 DO RECURSO
	13.1 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, a proponente será declarada vencedora do certame, momento no qual será dada a oportunidade às licitantes para se manifestar quanto à intenção de interpor recurso, devendo a ...
	13.2 Aceita a intenção pela Pregoeira, deverá o interessado, no prazo de 03 (três) dias úteis, apresentar as razões recursais, mediante protocolo da petição, dentro do mesmo prazo, exclusivamente pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, ...
	13.3 A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pela Pregoeira ao vencedor.
	13.4 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
	13.5 A decisão da Pregoeira deverá ser motivada e submetida à apreciação da autoridade competente, caso não aceito o recurso.
	13.6 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação.
	13.7 Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.

	14 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
	14.1 O objeto deste Pregão será adjudicado pela Pregoeira à vencedora do certame, salvo quando houver recurso interposto, hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente.
	14.2 A homologação deste Pregão incumbe à autoridade competente.
	14.3 Não será permitido que uma mesma empresa seja fornecedora dos dois GRUPOS, as empresas devem ser distintas para cada contratação.
	14.3.1 Caso a mesma empresa seja declarada vencedora dos dois Grupos, a Pregoeira adjudicará o Grupo 1 à licitante declarada vencedora e a desclassificará do Grupo 2, passando imediatamente à habilitação da licitante classificada em segundo lugar.


	15 DO CONTRATO
	15.1 A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante celebração de contrato, cuja minuta integra este Edital.
	15.2 A adjudicatária deverá no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da convocação para assinar o contrato.
	15.2.1 O prazo para assinatura do Termo de Contrato poderá ser prorrogado uma vez, mediante solicitação por escrito durante seu transcurso e justificativa, que será avaliada pelo CREF2/RS;

	15.3 Na hipótese do não atendimento à convocação dentro do prazo de validade de sua proposta, ou havendo recusa em assinar o contrato, a adjudicatária responderá pelas sanções previstas no Edital, podendo o CREF2/RS, desde que haja conveniência, convo...
	15.4 O prazo para execução total dos serviços será de 12 (doze) meses, contados da emissão da Ordem de Início de Serviço, podendo ser prorrogado, desde que devidamente justificado e autorizado expressamente e atendidos os requisitos previstos na Lei F...
	15.5 O contrato poderá ser rescindido caso ocorra um dos motivos elencados num dos incisos do artigo 78, da Lei nº 8666/93, sendo que as condições da rescisão estão embasadas no artigo 79 e incisos do mesmo diploma.
	15.6 Este edital e todos os demais documentos que compõem seus anexos farão parte integrante do contrato, como se nele estivesse escrito.

	16 DA fiscalização DO CONTRATO
	16.1 A fiscalização da execução do contrato será exercida por funcionário do CREF2/RS devidamente designado para tanto, ao qual caberá velar pela perfeita exação do pactuado, em conformidade com o previsto no Edital, na proposta e nos termos deste con...
	16.2 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos no Termo de Referência.
	16.3 O representante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
	16.4 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência...

	17 DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
	17.1 A execução que trata esta licitação deverá obedecer às especificações contidas do ANEXO I deste Edital Termo de Referência e proposta da licitante vencedora.
	17.2 A empresa contratada e os membros da equipe guardarão sigilo absoluto sobre os dados e informações do objeto da prestação de serviços ou quaisquer outras informações a que venha ter conhecimento em decorrência da execução das atividades previstas...
	17.3 A CONTRATADA é responsável por todos os procedimentos necessários à fiel e correta execução dos serviços, bem como por qualquer prejuízo por ela causado.
	17.4 Os serviços serão recebidos:
	17.5 Provisoriamente: para efeito de posterior verificação da conformidade com a especificação, oportunidade em que se observarão apenas as informações constantes na primeira fatura após a implantação do serviço, em confronto com o respectivo Termo de...
	17.6 Definitivamente: após a verificação da qualidade e quantidade dos produtos e serviços e consequente aceitação, que deverá acontecer em até 5 (cinco) dias úteis contados a partir do recebimento provisório.
	17.7 O aceite definitivo será dado após o Teste de Conformidade e a visualização das informações do Link no Portal de Gerência com o seu efetivo gerenciamento.
	17.8 Aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produtos e serviços ou disparidades com as especificações estabelecidas e verificadas, posteriorm...
	17.9 A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua execução.
	17.10 Mensalmente, o(a) gestor(a) do contrato atestará a regularidade da prestação dos serviços, de acordo com o Termo de Referência e este documento deverá ser anexado à fatura do fornecedor para pagamento dos serviços contratados.

	18 VISTORIA DOS LOCAIS
	18.1 Para o correto dimensionamento e elaboração da proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, mediante prévio agendamento de horário pelo e-mail:...
	18.2 O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o 3º dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.
	18.3 Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.
	18.4 A não realização da vistoria, não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serv...

	19 DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
	19.1 O CREF2/RS realizará o pagamento no prazo de 10 (dez) dias, contado do recebimento da apresentação do documento fiscal e fatura contendo as especificações e quantidades dos serviços realizados no mês anterior ao pagamento.
	19.1.1 O primeiro e último mês de contratação terá sua fatura emitida de forma proporcional.
	19.1.2 O pagamento das mensalidades iniciará após o pleno fornecimento dos serviços.

	19.2 O pagamento será por meio de boleto bancário, devendo este ser entregue na sede do CREF2/RS com antecedência mínima de 10 (dez) dias do vencimento.
	19.2.1 A fatura será emitida em favor do Conselho Regional de Educação Física 2ª Região - CREF2/RS - CNPJ 03566.870/0001-10, sendo endereçada à Rua Coronel Genuíno, 421, conj. 401, Centro Histórico, Porto Alegre/RS, CEP 90010-350.

	19.3 A Licitante procederá no documento fiscal o destaque da retenção dos tributos incidentes, nos termos da legislação em vigor, em especial a IN SRF Nº 1234 de 11/01/2012. Não havendo incidência tributária e, consequentemente retenção a ser realizad...
	19.4 Nenhum pagamento será efetuado à licitante caso exista pendência quanto à Justiça do Trabalho e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade relativa à Seguridade Social, ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
	19.5 O CREF2/RS, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à Licitante, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela CONTRATADA, no...
	19.6 No caso de atraso de pagamento, desde que a Licitante não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de ju...
	19.7 O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e V...
	19.8 Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a nota fiscal/fatura será devolvida à Licitante pelo fiscal do contrato e o pagamento ficará pendente, até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Ness...

	20 DOS RECURSOS FINANCEIROS
	20.1 Em pesquisa de mercado, acostada aos autos, foi obtido como valor máximo para as despesas com esta licitação a quantia de R$ 22.860,48 (vinte e dois mil oitocentos e sessenta reais e quarenta e oito centavos), conforme discriminado no Anexo I do ...
	20.2 A previsão de recursos orçamentários para a execução dos serviços durante o exercício de 2022 consta da Resolução CREF2/RS N 182/2021, na seguinte dotação orçamentária 6.2.2.1.1.01.04.04.004 - SERVIÇOS DE INFORMÁTICA.
	20.3 No interesse do CREF2/RS, a contratada ficará obrigada a aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nos serviços, nas mesmas condições contratuais, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do c...
	20.4 Se o CREF2/RS optar pela prorrogação do contrato que vier a ser assinado serão consignadas nos próximos exercícios as dotações necessárias ao atendimento dos pagamentos previstos.

	21 DA RESCISÃO E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	21.1 Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com a União e será descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato e da ...
	21.1.1 Apresentar documentação falsa;
	21.1.2 Fraudar a execução do contrato;
	21.1.3 Comportar-se de modo inidôneo;

	21.2 Reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993.
	21.2.1 Cometer fraude fiscal; ou
	21.2.2 Fizer declaração falsa.

	21.3 Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei nº 8666/93; e no art. 7º da Lei nº 10520/02, nos casos de retardamento, inexecução parcial ou de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, a CONTRATADA poderá ser sancionada, ...
	21.3.1 Advertência;
	21.3.2 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração do CREF2/RS, por prazo não superior a dois anos;
	21.3.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será co...
	21.3.4 Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 10.520/2002, pelo prazo de até cinco anos.

	21.4 Configurar-se-á o retardamento da execução, entre outras hipóteses, quando a CONTRATADA:
	21.4.1 Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 10 (dez) dias contados da data estipulada para início da execução contratual;
	21.4.2 Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 3 (três) dias seguidos ou por 10 (dez) dias intercalados.
	21.4.3 No caso de retardamento da execução, a CONTRATADA poderá ser sancionada com multa de 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato.

	21.5 Configurar-se-á a inexecução parcial do objeto, entre outras hipóteses, quando a CONTRATADA:
	21.5.1 Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 20 (vinte) dias contados da data estipulada para início da execução contratual;
	21.5.2 Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 5 (cinco) dias seguidos ou por 20 (vinte) dias intercalados.
	21.5.3 No caso de inexecução parcial do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, a CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de 10% (dez por cento) do valor anual do contrato.

	21.6 Configurar-se-á a inexecução total do objeto, entre outras hipóteses, quando a CONTRATADA:
	21.6.1 Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 30 (trinta) dias contados da data estipulada para início da execução contratual;
	21.6.2 Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 7 (sete) dias seguidos ou por 30 (trinta) dias intercalados.

	21.7 No caso de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, a CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de 20% (vinte por cento) do valor anual do contrato.
	21.8 O contrato poderá será rescindido unilateralmente pela Administração, nos casos de falha ou retardamento na execução do contrato, inexecução parcial ou inexecução total do objeto, sem prejuízo da aplicação das sanções nele previstas e em legislaç...
	21.9 O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA.
	21.9.1 Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial.
	21.9.2 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA ao CREF2/RS, o débito será encaminhado para inscrição em dívida ativa.

	21.10 O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas no contrato, poderá ser rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados no art. 78, incisos I a XII e XVII, da Lei nº 8.666/93.
	21.11 Caso a CONTRATADA não cumpra as obrigações estabelecidas neste Contrato, no Edital e em seus Anexos, ocasionará desatendimento às condições pactuadas, ficando sujeita a multas, rescisão contratual e demais sanções previstas nesses documentos, na...

	22 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	22.1 As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.
	22.2 A participação implica na aceitação tácita e irrestrita pelo licitante de todas as condições estabelecidas no presente edital e em seus anexos, salvo impugnações apresentadas na forma da Lei.
	22.3 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
	22.4 Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas.
	22.5 O resultado do presente certame será divulgado no Diário Oficial da União, no endereço eletrônico do CREF2/RS – www.crefrs.org.br/licitacoes – e no portal de Compras Governamentais – www.gov.br/compras.
	22.6 É facultado à Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no a...
	22.7 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecid...
	22.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da Licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta de preços, durante a realização da sessão pública do P...
	22.9 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.
	22.10 Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pela Pregoeira.
	22.11 Integram o presente Edital:
	22.12 As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária de Porto Alegre/RS, com exclusão de qualquer outro, por mais pri...

	1 DO OBJETO
	1.1 O objeto desta aquisição é a contratação de duas empresas distintas para fornecimento de link fixo para acesso à internet, por meio de empresas especializadas e com infraestruturas de rede independentes, na sede do CREF2/RS localizada na  Rua Coro...

	2 DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
	2.1 O objeto desta aquisição é a contratação de duas empresas distintas para fornecimento de link fixo para acesso à internet, por empresas independentes, que atendam às exigências de velocidade e limites de tráfego especificadas neste documento, por ...
	GRUPO 1 - INTERNET PORTO ALEGRE – LINK 01
	Contratação de link dedicado ao acesso à internet em fibra óptica ou par metálico, disponibilizando conectividade à rede mundial internet com velocidade mínima de 100 Mbps dedicado full, com garantia de 100% (cem por cento) de velocidade do acesso (si...

	GRUPO 2 - INTERNET PORTO ALEGRE – LINK 02
	Contratação link dedicado ao acesso à internet, em fibra óptica ou par metálico, disponibilizando conectividade à rede mundial internet com velocidade mínima de 100 Mbps dedicado full, com garantia de 100% (cem por cento) de velocidade do acesso (sime...
	2.2 Não será permitido que uma mesma empresa seja a fornecedora dos dois GRUPOS, as empresas devem ser distintas para cada contratação.

	3 DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
	3.1 O valor máximo estimado para as despesas com esta licitação é de R$ 22.860,48 (vinte e dois mil oitocentos e sessenta reais e quarenta e oito centavos), conforme discriminado abaixo:
	3.2 O custo de instalação está incluído nas mensalidades contratuais.

	4 DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	4.1 A previsão de recursos orçamentários para a execução dos serviços durante o exercício de 2022 consta da Resolução CREF2/RS N 182/2021, na seguinte dotação orçamentária 6.2.2.1.1.01.04.04.004 - SERVIÇOS DE INFORMÁTICA.
	4.2 No interesse do CREF2/RS, a contratada ficará obrigada a aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nos serviços, nas mesmas condições contratuais, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do co...
	4.3 Se o CREF2/RS optar pela prorrogação do contrato que vier a ser assinado serão consignadas nos próximos exercícios as dotações necessárias ao atendimento dos pagamentos previstos.

	5 DA JUSTIFICATIVA
	5.1 A contratação visa viabilizar o pleno e ininterrupto cumprimento das tarefas administrativas deste Conselho, as quais constituem um serviço à sociedade, aos profissionais e empresas registradas, sobretudo, no tocante às atividades finalísticas do ...
	Ainda, a contratação prevê a aquisição de dois links, um por operadora, as quais deverão ser distintas e com infraestruturas de rede segmentadas, possibilitando um adequado balanceamento do fluxo de dados e, portanto, uma maior qualidade na navegação,...

	6 DO LOCAL DE ENTREGA e execução dos serviços
	6.1 CREF2/RS — Rua Coronel Genuíno, 421 conjunto 401 – Bairro Centro Histórico – Porto Alegre/RS.

	7 DO PRAZO DE ENTREGA
	7.1 Após a assinatura do contrato, a CONTRATADA terá 30 (trinta) dias para instalação e início do fornecimento dos serviços.

	8 DO PRAZO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
	8.1 O CREF2/RS realizará o pagamento no prazo de 10 (dez) dias, contado do recebimento da apresentação do documento fiscal e fatura contendo as especificações e quantidades dos serviços realizados no mês anterior ao pagamento.
	8.1.1 O primeiro e último mês de contratação terá sua fatura emitida de forma proporcional.
	8.1.2 O pagamento das mensalidades iniciará após o pleno fornecimento dos serviços.

	8.2 O pagamento será por meio de boleto bancário, devendo este ser entregue na sede do CREF2/RS com antecedência mínima de 10 (dez) dias do vencimento.
	8.2.1 A fatura será emitida em favor do Conselho Regional de Educação Física 2ª Região - CREF2/RS - CNPJ 03566.870/0001-10, sendo endereçada à Rua Coronel Genuíno, 421, conj. 401, Centro Histórico, Porto Alegre/RS, CEP 90010-350.

	8.3 A Licitante procederá no documento fiscal o destaque da retenção dos tributos incidentes, nos termos da legislação em vigor, em especial a IN SRF Nº 1234 de 11/01/2012. Não havendo incidência tributária e, consequentemente retenção a ser realizada...
	8.4 Nenhum pagamento será efetuado à licitante caso exista pendência quanto à Justiça do Trabalho e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade relativa à Seguridade Social, ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
	8.5 O CREF2/RS, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à Licitante, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos...
	8.6 No caso de atraso de pagamento, desde que a Licitante não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de jur...
	8.7 O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP...
	8.8 Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a nota fiscal/fatura será devolvida à Licitante pelo fiscal do contrato e o pagamento ficará pendente, até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nessa...

	9 DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
	9.1 Considerações Gerais:
	9.1.1 Os circuitos fornecidos deverão ter funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, com garantia de 100% da taxa de transmissão da banda contratada, incluindo todos os softwares, hardwares e serviços necessários para i...
	9.1.2 Caberá à CONTRATADA todo o processo de planejamento, especificação, instalação, configuração, testes, e manutenção da solução que será interligada à infraestrutura de conectividade de dados do CREF2/RS.

	9.2 Requisitos da Solução:
	9.2.1 A instalação da solução deverá ser feita por profissionais devidamente qualificados e habilitados.
	9.2.2 Todos os custos de instalação serão de responsabilidade da CONTRATADA.
	9.2.3 Entende-se por instalação a criação de circuito ótico entre o ponto de presença da CONTRATADA e o rack da central do CREF2/RS, além da plena ativação dos serviços de conectividade e configuração lógica:
	9.2.4 Os ativos de rede fornecidos pela CONTRATADA deverão ser dimensionados de forma a garantir o desempenho e os níveis mínimos de serviço requeridos para o Link, conforme Item 9.3.

	9.3 Níveis mínimos de serviço:
	9.3.1 A CONTRATADA deverá fornecer todos os equipamentos e componentes, para a prestação do serviço.
	9.3.2 O Link deverá ser conectado, por meio de cabo UTP ou fibra óptica, em equipamento de propriedade do CREF2/RS.
	9.3.3 A instalação do ponto de acesso físico no CREF2/RS, correspondendo toda a ligação necessária para conectar o ponto de presença da contratada ao rack de equipamentos do CREF2/RS, é de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA.
	9.3.4 Os materiais a serem utilizados na instalação deverão ser de qualidade e propriedades físicas que melhor se adaptem às condições a que estarão sujeitos, de acordo com as práticas de engenharia e Normas Técnicas em vigor no Brasil.
	9.3.5 Os endereços IPs fornecidos deverão ser totalmente válidos para a Internet, não podendo constar em listas de Spams com registro anterior à data da ativação do Link.
	9.3.6 Após a Instalação, a CONTRATADA deverá entregar toda a documentação referente aos endereços IPs dos ativos de rede, faixa IPs fornecida, endereços IPs do serviço DNS e endereço web do Portal de Gerência.
	9.3.7 O enlace e a porta de acesso ao backbone Internet da CONTRATADA deverão ser exclusivos não podendo haver compartilhamento com outros clientes:
	9.3.8 Deverá ser disponibilizada uma infraestrutura própria de forma que não seja compartilhada.
	9.3.9 Não poderão existir enlaces sem fio para no acesso ao backbone Internet da CONTRATADA.


	10 DOS ENCARGOS DAS PARTES
	10.1 As partes devem cumprir fielmente as obrigações assumidas, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	10.2 A CONTRATADA deve:
	10.2.1 Todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstas na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE.
	10.2.2 Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução deste contrato, ainda que aconteçam em dependência do CONT...
	10.2.3 Todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.
	10.2.4 A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos nos itens anteriores, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRAT...
	10.2.5 Encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação.
	10.2.6 Não caucionar ou utilizar o Contrato para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa anuência do CONTRATANTE.
	10.2.7 Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na execução do contrato, informando e mantendo atualizados, no mínimo, um número de telefone e um endereço de e-mail.
	10.2.8 Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação, devendo comunicar ao CREF2/RS a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições.
	10.2.9 Responder pelos danos causados diretamente ao CREF2/RS ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo no fornecimento dos produtos.
	10.2.10 Responsabilizar-se pela prestação dos serviços objeto desta contratação, atendidos os requisitos e observadas as normas constantes do instrumento licitatório e seus anexos.
	10.2.11 Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao CREF2/RS provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas.

	10.3 São expressamente vedadas à CONTRATADA:
	10.3.1 A veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização do CREF2/RS.
	10.3.2 A subcontratação para a execução do objeto deste contrato.
	10.3.3 A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CREF2/RS, ou cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, durante o período de fornecimento.

	10.4 O CREF2/RS deve:
	10.5 Nomear fiscal para, durante o período de vigência, representá-lo na execução do contrato.
	10.6 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA, pertinentes ao objeto, para a fiel execução do avençado.
	10.7 Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
	10.8 Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade verificada no fornecimento.
	10.9 Efetuar o pagamento de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos no contrato.

	11 DA CLÁUSULA SLA
	11.1 A CONTRATADA, desde que observadas às obrigações a cargo da CONTRATANTE e previstas no presente Acordo e demais documentos integrantes do presente instrumento, tem condição técnica de oferecer e se propõe a manter um SLA(Service Level Agreement –...
	11.2 A indisponibilidade deverá ser calculada de acordo com a seguinte fórmula:
	11.2.1 Na apuração do “Tempo Total de Interrupção” deverá ser considerado somente o tempo das interrupções não previstas, causadas por responsabilidade comprovadamente atribuível exclusivamente à CONTRATADA, e não à CONTRATANTE.

	11.3 Em qualquer hipótese de abertura de chamados pela CONTRATANTE junto à CONTRATADA, esta deverá avaliar a ocorrência e informar à CONTRATANTE, em até 2 (duas) horas, o prazo previsto para solução definitiva do problema apresentado.
	11.4 Os períodos de manutenção preventiva ou corretiva, não serão considerados na apuração do “Tempo Total de Interrupção, e deverão ser informados pela CONTRATADA à CONTRATANTE com antecedência de, no mínimo, 48 (quarenta e oito) horas”.

	12 DO RECEBIMENTO DO OBJETO
	12.1 Os produtos e serviços serão recebidos:
	12.2 Provisoriamente: para efeito de posterior verificação da conformidade com a especificação, oportunidade em que se observarão apenas as informações constantes na primeira fatura após a implantação do serviço, em confronto com o respectivo Termo de...
	12.3 Definitivamente: após a verificação da qualidade e quantidade dos produtos e serviços e consequente aceitação, que deverá acontecer em até 5 (cinco) dias úteis contados a partir do recebimento provisório.
	12.3.1 O aceite definitivo será dado após o Teste de Conformidade e a visualização das informações do Link no Portal de Gerência com o seu efetivo gerenciamento.
	12.3.2 Aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produtos e serviços ou disparidades com as especificações estabelecidas e verificadas, posterio...

	12.4 A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua execução.
	12.5 Mensalmente, o fiscal do contrato atestará a regularidade da prestação dos serviços, de acordo com o Termo de Referência e este documento deverá ser anexado à fatura do fornecedor para pagamento dos serviços contratados.

	13 DA RESCISÃO E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	13.1 Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com a União e será descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato e da ...
	13.1.1 Apresentar documentação falsa;
	13.1.2 Fraudar a execução do contrato;
	13.1.3 Comportar-se de modo inidôneo;

	13.2 Reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993.
	13.2.1 Cometer fraude fiscal; ou
	13.2.2 Fizer declaração falsa.

	13.3 Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei nº 8666/93; e no art. 7º da Lei nº 10520/02, nos casos de retardamento, inexecução parcial ou de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, a CONTRATADA poderá ser sancionada, ...
	13.3.1 Advertência;
	13.3.2 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração do CREF2/RS, por prazo não superior a dois anos;
	13.3.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será co...
	13.3.4 Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 10.520/2002, pelo prazo de até cinco anos.

	13.4 Configurar-se-á o retardamento da execução, entre outras hipóteses, quando a CONTRATADA:
	13.4.1 Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 5 (cinco) dias contados da data estipulada para início da execução contratual.
	13.4.2 Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 3 (três) dias seguidos ou por 10 (dez) dias intercalados.
	13.4.3 No caso de retardamento da execução, a CONTRATADA poderá ser sancionada com multa de 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato.

	13.5 Configurar-se-á a inexecução parcial do objeto, entre outras hipóteses, quando a CONTRATADA:
	13.5.1 Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 10 (dez) dias contados da data estipulada para início da execução contratual;
	13.5.2 Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 5 (cinco) dias seguidos ou por 20 (vinte) dias intercalados.
	13.5.3 No caso de inexecução parcial do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, a CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de 10% (dez por cento) do valor anual do contrato.

	13.6 Configurar-se-á a inexecução total do objeto, entre outras hipóteses, quando a CONTRATADA:
	13.6.1 Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 20 (vinte) dias contados da data estipulada para início da execução contratual;
	13.6.2 Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 7 (sete) dias seguidos ou por 30 (trinta) dias intercalados.

	13.7 No caso de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, a CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de 20% (vinte por cento) do valor anual do contrato.
	13.8 O contrato poderá será rescindido unilateralmente pela Administração, nos casos de falha ou retardamento na execução do contrato, inexecução parcial ou inexecução total do objeto, sem prejuízo da aplicação das sanções nele previstas e em legislaç...
	13.9 O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA.
	13.9.1 Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial.
	13.9.2 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA ao CREF2/RS, o débito será encaminhado para inscrição em dívida ativa.

	13.10 O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas no contrato, poderá ser rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados no art. 78, incisos I a XII e XVII, da Lei nº 8.666/93.
	13.11 Caso a CONTRATADA não cumpra as obrigações estabelecidas neste Contrato, no Edital e em seus Anexos, ocasionará desatendimento às condições pactuadas, ficando sujeita a multas, rescisão contratual e demais sanções previstas nesses documentos, na...

	14 DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA
	14.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogáveis, nos termos do inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, contados da data da sua assinatura, com eficácia após a publicação do seu extrato no Diário Ofi...
	14.1.1 O Contrato poderá ser reajustado anualmente aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA – acumulado no período, mediante aditivo contratual, desde que desde que haja manifestação da CONTRATADA até 30 dias antes do aniver...
	14.1.2 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
	14.1.3 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente.

	14.2 A prorrogação da vigência contratual está condicionada à conveniência e à oportunidade da CONTRATANTE e à manutenção das condições que ampararam a presente contratação, especialmente a inexistência de fatos impeditivos à habilitação e a regularid...
	14.3 A CONTRATANTE, no prazo de até 30 (trinta) dias antes do término da vigência contratual, deverá formalizar expediente à CONTRATADA, informando de seu interesse em prorrogar a vigência contratual.

	15 DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
	15.1 Esta contratação poderá ser alterada nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

	16 DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E VINCULAÇÃO DO CONTRATO
	16.1 O presente contrato fundamenta-se nas Leis nº 10.520/2002, nº 10.024/2019 e nº 8.666/1993 e vincula-se ao Edital e anexos do Pregão Eletrônico Nº 001/2022 constante do processo PAC 02041/2022, bem como à proposta da contratada.

	17 DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
	17.1 A fiscalização da execução do contrato será exercida por funcionário do CREF2/RS devidamente designado para tanto, ao qual caberá velar pela perfeita exação do pactuado, em conformidade com o previsto no Edital, na proposta e nos termos deste con...
	17.2 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos no Termo de Referência.
	17.3 O representante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
	17.4 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência...
	17.5 Unidade Fiscalizadora: Departamento de Informática do CREF2/RS.
	O custo de instalação está incluído nas mensalidades contratuais.

	ANEXO VI - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO XXXX/2022
	PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2022
	1 DO OBJETO
	1.1 O objeto deste contrato é a contratação de duas empresas distintas para fornecimento de link fixo para acesso à internet, por meio de empresas especializadas e com infraestruturas de rede independentes, na sede do CREF2/RS localizada na Rua Corone...

	2 DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
	2.1 Contratação de link fixo para acesso à internet, por empresa independente, que atendam às exigências de velocidade e limites de tráfego especificadas neste documento, por meio de empresas especializadas para o fornecimento dos serviços na sede do ...
	GRUPO 1 - INTERNET PORTO ALEGRE – LINK 01
	Contratação de link dedicado ao acesso à internet em fibra óptica ou par metálico, disponibilizando conectividade à rede mundial internet com velocidade mínima de 100 Mbps dedicado full, com garantia de 100% (cem por cento) de velocidade do acesso (si...

	GRUPO 2 - INTERNET PORTO ALEGRE – LINK 02
	Contratação link dedicado ao acesso à internet, em fibra óptica ou par metálico, disponibilizando conectividade à rede mundial internet com velocidade mínima de 100 Mbps dedicado full, com garantia de 100% (cem por cento) de velocidade do acesso (sime...

	3 DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
	3.1 O desta contratação é de R$ xxxxx (xxxxx), conforme discriminado abaixo:
	3.2 O custo de instalação está incluído nas mensalidades contratuais.

	4 DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	4.1 A previsão de recursos orçamentários para a execução dos serviços durante o exercício de 2022 consta da Resolução CREF2/RS N 182/2021, na seguinte dotação orçamentária 6.2.2.1.1.01.04.04.004 - SERVIÇOS DE INFORMÁTICA.
	4.2 No interesse do CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará obrigada a aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nos serviços, nas mesmas condições contratuais, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do...
	4.3 Se o CONTRATENTE optar pela prorrogação do contrato que vier a ser assinado serão consignadas nos próximos exercícios as dotações necessárias ao atendimento dos pagamentos previstos.

	5 DA JUSTIFICATIVA
	5.1 A contratação visa viabilizar o pleno e ininterrupto cumprimento das tarefas administrativas deste Conselho, as quais constituem um serviço à sociedade, aos profissionais e empresas registradas, sobretudo, no tocante às atividades finalísticas do ...
	Ainda, a contratação prevê a aquisição de dois links, um por operadora, as quais deverão ser distintas e com infraestruturas de rede segmentadas, possibilitando um adequado balanceamento do fluxo de dados e, portanto, uma maior qualidade na navegação,...

	6 DO LOCAL DE ENTREGA e execução dos serviços
	6.1 CREF2/RS — Rua Coronel Genuíno, 421 conjunto 401 – Bairro Centro Histórico – Porto Alegre/RS.

	7 DO PRAZO DE ENTREGA
	7.1 Após a assinatura do contrato, a CONTRATADA terá 30 (trinta) dias para instalação e início do fornecimento dos serviços.

	8 DO PRAZO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
	8.1 O CONTRATANTE realizará o pagamento no prazo de 10 (dez) dias, contado do recebimento da apresentação do documento fiscal e fatura contendo as especificações e quantidades dos serviços realizados no mês anterior ao pagamento.
	8.1.1 O primeiro e último mês de contratação terá sua fatura emitida de forma proporcional.
	8.1.2 O pagamento das mensalidades iniciará após o pleno fornecimento dos serviços.

	8.2 O pagamento será por meio de boleto bancário, devendo este ser entregue na sede do CREF2/RS com antecedência mínima de 10 (dez) dias do vencimento.
	8.2.1 A fatura será emitida em favor do Conselho Regional de Educação Física 2ª Região - CREF2/RS - CNPJ 03566.870/0001-10, sendo endereçada à Rua Coronel Genuíno, 421, conj. 401, Centro Histórico, Porto Alegre/RS, CEP 90010-350.

	8.3 A Licitante procederá no documento fiscal o destaque da retenção dos tributos incidentes, nos termos da legislação em vigor, em especial a IN SRF Nº 1234 de 11/01/2012. Não havendo incidência tributária e, consequentemente retenção a ser realizada...
	8.4 Nenhum pagamento será efetuado à licitante caso exista pendência quanto à Justiça do Trabalho e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade relativa à Seguridade Social, ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
	8.5 O C CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à Licitante, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela CONTRATADA...
	8.6 No caso de atraso de pagamento, desde que a Licitante não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de jur...
	8.7 O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP...
	8.8 Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a nota fiscal/fatura será devolvida à Licitante pelo fiscal do contrato e o pagamento ficará pendente, até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nessa...

	9 DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
	9.1 Considerações Gerais:
	9.1.1 Os circuitos fornecidos deverão ter funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, com garantia de 100% da taxa de transmissão da banda contratada, incluindo todos os softwares, hardwares e serviços necessários para i...
	9.1.2 Caberá à CONTRATADA todo o processo de planejamento, especificação, instalação, configuração, testes, e manutenção da solução que será interligada à infraestrutura de conectividade de dados do CONTRATANTE.

	9.2 Requisitos da Solução:
	9.2.1 A instalação da solução deverá ser feita por profissionais devidamente qualificados e habilitados.
	9.2.2 Todos os custos de instalação serão de responsabilidade da CONTRATADA.
	9.2.3 Entende-se por instalação a criação de circuito ótico entre o ponto de presença da CONTRATADA e o rack da central do CREF2/RS, além da plena ativação dos serviços de conectividade e configuração lógica:
	9.2.4 Os ativos de rede fornecidos pela CONTRATADA deverão ser dimensionados de forma a garantir o desempenho e os níveis mínimos de serviço requeridos para o Link, conforme Item 9.3.

	9.3 Níveis mínimos de serviço:
	9.3.1 A CONTRATADA deverá fornecer todos os equipamentos e componentes, para a prestação do serviço.
	9.3.2 O Link deverá ser conectado, por meio de cabo UTP ou fibra óptica, em equipamento de propriedade do CREF2/RS.
	9.3.3 A instalação do ponto de acesso físico no CREF2/RS, correspondendo toda a ligação necessária para conectar o ponto de presença da contratada ao rack de equipamentos do CREF2/RS, é de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA.
	9.3.4 Os materiais a serem utilizados na instalação deverão ser de qualidade e propriedades físicas que melhor se adaptem às condições a que estarão sujeitos, de acordo com as práticas de engenharia e Normas Técnicas em vigor no Brasil.
	9.3.5 Os endereços IPs fornecidos deverão ser totalmente válidos para a Internet, não podendo constar em listas de Spams com registro anterior à data da ativação do Link.
	9.3.6 Após a Instalação, a CONTRATADA deverá entregar toda a documentação referente aos endereços IPs dos ativos de rede, faixa IPs fornecida, endereços IPs do serviço DNS e endereço web do Portal de Gerência.
	9.3.7 O enlace e a porta de acesso ao backbone Internet da CONTRATADA deverão ser exclusivos não podendo haver compartilhamento com outros clientes:
	9.3.8 Deverá ser disponibilizada uma infraestrutura própria de forma que não seja compartilhada.
	9.3.9 Não poderão existir enlaces sem fio para no acesso ao backbone Internet da CONTRATADA.


	10 DOS ENCARGOS DAS PARTES
	10.1 As partes devem cumprir fielmente as obrigações assumidas, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	10.2 A CONTRATADA deve:
	10.2.1 Todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstas na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE.
	10.2.2 Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução deste contrato, ainda que aconteçam em dependência do CONT...
	10.2.3 Todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.
	10.2.4 A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos nos itens anteriores, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRAT...
	10.2.5 Encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação.
	10.2.6 Não caucionar ou utilizar o Contrato para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa anuência do CONTRATANTE.
	10.2.7 Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na execução do contrato, informando e mantendo atualizados, no mínimo, um número de telefone e um endereço de e-mail.
	10.2.8 Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação, devendo comunicar ao CREF2/RS a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições.
	10.2.9 Responder pelos danos causados diretamente ao CREF2/RS ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo no fornecimento dos produtos.
	10.2.10 Responsabilizar-se pela prestação dos serviços objeto desta contratação, atendidos os requisitos e observadas as normas constantes do instrumento licitatório e seus anexos.
	10.2.11 Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao CREF2/RS provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas.

	10.3 São expressamente vedadas à CONTRATADA:
	10.3.1 A veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização do CREF2/RS.
	10.3.2 A subcontratação para a execução do objeto deste contrato.
	10.3.3 A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CREF2/RS, ou cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, durante o período de fornecimento.

	10.4 O CONTRATANTE deve:
	10.5 Nomear fiscal para, durante o período de vigência, representá-lo na execução do contrato.
	10.6 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA, pertinentes ao objeto, para a fiel execução do avençado.
	10.7 Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
	10.8 Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade verificada no fornecimento.
	10.9 Efetuar o pagamento de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos no contrato.

	11 DA CLÁUSULA SLA
	11.1 A CONTRATADA, desde que observadas às obrigações a cargo da CONTRATANTE e previstas no presente Acordo e demais documentos integrantes do presente instrumento, tem condição técnica de oferecer e se propõe a manter um SLA(Service Level Agreement –...
	11.2 A indisponibilidade deverá ser calculada de acordo com a seguinte fórmula:
	11.2.1 Na apuração do “Tempo Total de Interrupção” deverá ser considerado somente o tempo das interrupções não previstas, causadas por responsabilidade comprovadamente atribuível exclusivamente à CONTRATADA, e não à CONTRATANTE.

	11.3 Em qualquer hipótese de abertura de chamados pela CONTRATANTE junto à CONTRATADA, esta deverá avaliar a ocorrência e informar à CONTRATANTE, em até 2 (duas) horas, o prazo previsto para solução definitiva do problema apresentado.
	11.4 Os períodos de manutenção preventiva ou corretiva, não serão considerados na apuração do “Tempo Total de Interrupção, e deverão ser informados pela CONTRATADA à CONTRATANTE com antecedência de, no mínimo, 48 (quarenta e oito) horas”.

	12 DO RECEBIMENTO DO OBJETO
	12.1 Os produtos e serviços serão recebidos:
	12.2 Provisoriamente: para efeito de posterior verificação da conformidade com a especificação, oportunidade em que se observarão apenas as informações constantes na primeira fatura após a implantação do serviço, em confronto com o respectivo Termo de...
	12.3 Definitivamente: após a verificação da qualidade e quantidade dos produtos e serviços e consequente aceitação, que deverá acontecer em até 5 (cinco) dias úteis contados a partir do recebimento provisório.
	12.3.1 O aceite definitivo será dado após o Teste de Conformidade e a visualização das informações do Link no Portal de Gerência com o seu efetivo gerenciamento.
	12.3.2 Aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produtos e serviços ou disparidades com as especificações estabelecidas e verificadas, posterio...

	12.4 A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua execução.
	12.5 Mensalmente, o fiscal do contrato atestará a regularidade da prestação dos serviços, de acordo com o Termo de Referência e este documento deverá ser anexado à fatura do fornecedor para pagamento dos serviços contratados.

	13 DA RESCISÃO E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	13.1 Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com a União e será descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato e da ...
	13.1.1 Apresentar documentação falsa;
	13.1.2 Fraudar a execução do contrato;
	13.1.3 Comportar-se de modo inidôneo;

	13.2 Reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993.
	13.2.1 Cometer fraude fiscal; ou
	13.2.2 Fizer declaração falsa.

	13.3 Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei nº 8666/93; e no art. 7º da Lei nº 10520/02, nos casos de retardamento, inexecução parcial ou de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, a CONTRATADA poderá ser sancionada, ...
	13.3.1 Advertência;
	13.3.2 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração do CREF2/RS, por prazo não superior a dois anos;
	13.3.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será co...
	13.3.4 Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 10.520/2002, pelo prazo de até cinco anos.

	13.4 Configurar-se-á o retardamento da execução, entre outras hipóteses, quando a CONTRATADA:
	13.4.1 Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 5 (cinco) dias contados da data estipulada para início da execução contratual.
	13.4.2 Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 3 (três) dias seguidos ou por 10 (dez) dias intercalados.
	13.4.3 No caso de retardamento da execução, a CONTRATADA poderá ser sancionada com multa de 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato.

	13.5 Configurar-se-á a inexecução parcial do objeto, entre outras hipóteses, quando a CONTRATADA:
	13.5.1 Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 10 (dez) dias contados da data estipulada para início da execução contratual;
	13.5.2 Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 5 (cinco) dias seguidos ou por 20 (vinte) dias intercalados.
	13.5.3 No caso de inexecução parcial do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, a CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de 10% (dez por cento) do valor anual do contrato.

	13.6 Configurar-se-á a inexecução total do objeto, entre outras hipóteses, quando a CONTRATADA:
	13.6.1 Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 20 (vinte) dias contados da data estipulada para início da execução contratual;
	13.6.2 Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 7 (sete) dias seguidos ou por 30 (trinta) dias intercalados.

	13.7 No caso de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, a CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de 20% (vinte por cento) do valor anual do contrato.
	13.8 O contrato poderá será rescindido unilateralmente pela Administração, nos casos de falha ou retardamento na execução do contrato, inexecução parcial ou inexecução total do objeto, sem prejuízo da aplicação das sanções nele previstas e em legislaç...
	13.9 O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA.
	13.9.1 Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial.
	13.9.2 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA ao CREF2/RS, o débito será encaminhado para inscrição em dívida ativa.

	13.10 O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas no contrato, poderá ser rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados no art. 78, incisos I a XII e XVII, da Lei nº 8.666/93.
	13.11 Caso a CONTRATADA não cumpra as obrigações estabelecidas neste Contrato, no Edital e em seus Anexos, ocasionará desatendimento às condições pactuadas, ficando sujeita a multas, rescisão contratual e demais sanções previstas nesses documentos, na...

	14 DA VIGÊNCIA E EFICÁCIA
	14.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogáveis, nos termos do inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, contados da data da sua assinatura, com eficácia após a publicação do seu extrato no Diário Ofi...
	14.1.1 O Contrato poderá ser reajustado anualmente aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA – acumulado no período, mediante aditivo contratual, desde que desde que haja manifestação da CONTRATADA até 30 dias antes do aniver...
	14.1.2 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
	14.1.3 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente.

	14.2 A prorrogação da vigência contratual está condicionada à conveniência e à oportunidade da CONTRATANTE e à manutenção das condições que ampararam a presente contratação, especialmente a inexistência de fatos impeditivos à habilitação e a regularid...
	14.3 A CONTRATANTE, no prazo de até 30 (trinta) dias antes do término da vigência contratual, deverá formalizar expediente à CONTRATADA, informando de seu interesse em prorrogar a vigência contratual.

	15 DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
	15.1 Esta contratação poderá ser alterada nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

	16 DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E VINCULAÇÃO DO CONTRATO
	16.1 O presente contrato fundamenta-se nas Leis nº 10.520/2002, nº 10.024/2019 e nº 8.666/1993 e vincula-se ao Edital e anexos do Pregão Eletrônico Nº 01/2022 constante do processo PAC 02041/2022, bem como à proposta da contratada.

	17 DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
	17.1 A fiscalização da execução do contrato será exercida por funcionário do CREF2/RS devidamente designado para tanto, ao qual caberá velar pela perfeita exação do pactuado, em conformidade com o previsto no Edital, na proposta e nos termos deste con...
	17.2 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos no Termo de Referência.
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